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PARECER 

N9 19. de 1973 - CN 

Da Comissão Mista 

Sobre o Projeto de Lei n9 OI. de 1973 
( CN). que "acrescenta o parágrafo 49 ao arti­
RO 17 do Decreto-1ei n9 1.038, de 21 de outu­
bro de 1969. que estabelece normas relati\las 
ao Imposto Único sobre Minerais e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Arnon de Mello 
Nos termos do parágrafo 29 do artigo 51 

da Constituição. o Senhor Presidente da Re­
l'Iública submete à deliberação do Congresso 
Nacional o projeto de lei que acrescenta 
l'Iarágrafo ao artigo 17 do Decreto-lei n~ 
1.038. de 21 de outubro de 1969. e dá outras 
I'Irovidências. 

O projeto em exame. em seu artigo 19 visa 
a transferência dos valores correspondentes 
às cotas municipais retid:ls do Imposto Úni­
co sobre M incrais. após dois anos. à Com­
l'Ianhia de Pesquisa de Recursos Minerais. 
que emitirá ações preferenciais em nome dos 
municípios relativamente aos valores efeti­
vamente recebidos. 

Não há como contestar a idéia central que 
motiva tal providéncia. 

Os recursos em depósito no Banco do Bra­
sil não podem ficar inertes por longo perío­
do de tempo. enquanto a cada l'Iasso novas 
nect.'Ssidades surgem no campo específico da 
pesquisa e prospecção minerais em nosso 
País. 

A política descnvolvimentista eml'lrccndi­
da pelo Governo Federal requer a captação 
de recursos nas mais diversas áreas produti­
vas e. dentre elas. o setor da mineração 
encontra-se em l'Iosição de relevo. 

A medida estabelcce o prazo de dois anos 
par;l aregularizacão dos reqúisitos exigidos 
pelos incisos I e 11 do artigo 17 do citado 
De~reto-Iei n. 1.03!!. de 21 de outubro de 
1969. prazo esse perfeitamente razoável para 
;lS providencias cabíveis no sentido de solver 
quaisquer irregularidades. 

Sob esse aspecto. esclarece a Exposição de 
Motivos que acompanha a Mensagem: 
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··Cessariam. assim. as constantes pro­

vidências administrativas visando à regu­
larização de situações difíceis. após um 
prazo razoável para solução das ques­
tiles de rotina. prazo esse que é proposto 
em lorno de dois anos. após o exercício a 
que corresponderem as quotas." 

Convém ressaltar. ainda. que a proposi­
ção niio retira do poder municipal o direito 
à sua participação na receita do tributo. 
substituindo-se tão somente. a sua forma. 
uma vez não cumpridos. no tempo fixado. 
os requisitos legais pertinentes. o que encon­
tra amparo na regra estatuída no artigo 26. § 
I~ da Constituição Federal. 

Por outro lado. a Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais. sociedade de econo­
mia mista. criada com os objetivos prin­
cipais de estímulo. orientação c: apoio técni­
co-administrativo ao aproveitamento das 
reservas minerais e hídricas. terá meios mais 
efetivos para bem cumprir suas relevantes 
finalidades ao dispor dos valores retidos. 
Salienta. com propriedade. a mesma Expo­
sição de Motivos: 

"Dessa forma.os recursos seriam utili­
zados para o desenvolvimento da ativi­
dade mineral. através de um órgão 
adequado. com c'lpacidade de usá-los 
com eficiéncia e. por outro lado. haveria 
o oenefício para o Município. que rece­
beria um bem patrimonial em troca da 
quota parte do imposto único que lhe 
fora atribuída. embora por elcs não reti­
rada". 

Tambêm com rdação às municipalidades. 
nenhum prejuízo lhes advirá com a medida 
em apreço. 

Com efeito. disporá o Município de títu­
los da referida empresa. que se constituirão 
em aumento de seu património. podendo 
ensejar futura fonte de renda com a distribui­
ção 'de lucros c: dividendos. assim como de 
prováveis honificações. 

O artigo 29 • flor seu turno. estabelece que 
os dividendos auferidos pela União Federal. 
acionista majoritária da sociedade. sejam 
reinvestidos como parte da integralização de 
seu capital. 

Dessa forma. o Poder Executivo. em 
menor espaço de tempo. poderá integralizar 
o seu capital constante de 60.000.000 (sessen­
ta milhões) de ações. conso'lOte prevê o arti­
go II do Decreto-lei 764. de 15 de agosto de 
1969. 

Ao projeto foram :Jprescntadas 3 (três) 
emendas. de autoria do nobre Presidente da 
Comissiio Mista. Deputado Edilson de 
Mello Távora. 

PARECER SOBRE AS EMENDAS 

Emenda N9 1 

Quanto à emenda n9 I. louvamos o empe­
nho do autor no sentido de ampliar o prazo 
lixado no projeto para que os Municípios 
apliquem as cotas que lhes cabem do Impos­
to Único sobre Mínerais. Embora considere­
mos suficientes os dois anos concedidos pelo 
projeto. nada temos a opor a que se conceda 
um prazo suplementar de noventa dias com 
o objetivo de oferecer ao município nova 
oportunidade de credenciar-se ao recebimen­
to de sua cota. nos termos da emenda n9 I. 
com a supressão das palavras a começar de 
"comunicando" até "ocorra". 

Emenda N9 2 

Sobre a emenda n9 2. cumpre ressaltar que 
a Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais realiza plano de pesquísas integra­
do. e seria difícil ligá-lo ao investimento de 
cada·município. 

Por tais motivos. sou pela rejeição da 
emenda n9 2. 

Emenda N9.3 

A emenda n9 3 cuida de assunto da maior 
importância. Assim considerando·o. o 
Decreto-lei n9 764. de 15 de agosto de 1969. 
que autoriza a constituição da CPRM. deter­
mina. em seu artigo 22. medidas de defc:.~a 
dos interesses dos acionistas. já constantes 
da legislação sobre as sociedades por ações. 

Por determinação da lei. as sociedades 
por aciles se obrigam a publicar todos os 
anos. em órgão de imprensa. o relatório de 
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EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seçlo II 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES 

DI reto r-E xecutivo 
Vi. Superflcle: 

Semestre .............................. Cri 100,00 

PAULO AUR~LlO OU INTELLA 
Ano .................................. Cri 200,00 

VI.M ... : 
Semestre .............................. Cri 200,00 Chefe da Divisão Administrativa 

~LlO BUAN I 
Chefe da Divisão Industrial 

suas atividades. juntamente com o Balanço e 
o Parecer do Conselho Fiscal. 

Acredito. assim. que. a lei já atende ao 
objetivo da emenda n' 3. motivo por que 
proponho a sua rejeicão. 

Anie o exposto. opinamos pela apro'.cio 
do projeto de lei e da emenda n' I. nos. ter­
mos do parecer. e pela:r&ljelcão das emendas 
n'S 2 e 3. 

Sala das Comissões. c:m 10 de abril de 
1973. - Deputado Edi/son Melo Távora, 
Presidente - SenadorAmon de Mello, Re­
lator - Senador Antonio Femandes- Sena­
dor Josi Augusto - Senador Milton Trinda­
de - Senador Wilson Campos - Senador 
Lui: Cava/cante - Senador Osires Teixeira 
- Deputado Pau/ino Cícero de Vasconcelos 
- Senador Virgl7io Távora- Deputado 
Milton Brandão - Senador Franco Monlo­
ro,vencido com declaração de voto. 

Declaração de voto do Sr. Senador 
Franco Montoro ao projeto de Lei que 
"acrescenta o parágrafo 4' ao Decreto­
lei n' \.038. de 21 de outubro de 1969. e 
dá outras providências". 

O projeto. preliminarmente. não atende a. 
pelo menos. um dos requisitos básicos da 
boa técnica legislativa. qual seja. a unidade 
da matêria tratada em seu contexto. 

Ã idêia de disciplinar a distribuição de co­
tas do Imposto Unico sobre Minerais aos 
Municípios acresceu o Governo Federal 
uma providência totalmente estranha ao ob­
jetivo primacial da iniciativa. 

Nota-se. à primeira vista. que os dispositi­
vos que integram o mérito são evidentemen­
te distintos. 

Ora. ê por demais conhecido o principio 
basilar de que a lei deve conter uma idéia 
central e lógica na distribuição das matérias. 

Aurelino Leal. o precursor do estudo siste­
mático sobre a técnica legislativa. citando 
Geny.já salientara com propriedade: 

"As leis formam uma espécie de litera­
tura de elaboração dificil. Diz Geny. no 
Livro do Centenário do Código Civil 

Ano .................................. Cri 400,00 
(O preço do exemplar atrasado serã acrescido 

de Cri 0,30) 
Tiragem: 3.500 exemplares 

francês: •• A boa lei. o bom código de­
vem. antes de tudo. conter as qualidades 
exigidas de toda obra literária. que se di­
rige à inteligência e à vontade. antes que 
à imaginação e ao sentimento: uaidade. 
ordem. precisão. clareza". (grifamos) 

Esse salutar entendimento não foi adota­
do no projeto. 

Com efeito. o primeiro dispositivo. que 
acrescenta o § 49 ao art. 17 do Decreto-lei 
\.038. de 21 de outubro de 1969. o qual esta­
belece normas relativas ao Imposto Único 
sobre Minerais. dispõe que as cotas dos mu­
nicípios favorecidos pela distribuição do tri­
buto. desde que retidas durante dois anos 
após o exercício a que corresponderam. 
terão seus valores transferidos à Companhia 
de Pesquisas de Recursos Minerais 
(CPRM). emitindo essa sociedade ações pre­
ferenciais em favor das mesmas unidades 
municipais. 

O artigo 2'. por seu turno. de muito se dis­
tancia do assunto tratado no preceito ante­
rior. pois trata de reinvestimentos dos divi­
dendos auferidos pela União Federal . na 
CPRM. 

Tal matéria deveria. não pelo bom-sen­
so. como por amor à sistematização legislati­
va. incorporar-se ao Decreto-Iei n9 764. de 
IS de agosto de 1969. que autoriza a consti­
tuição da referida sociedade. 

O projeto. quanto a esse aspecto. peca pe­
la forma. 

Mérito 
Em primeiro lugar. é lamentável que 

sobre o projeto não tenham sido ouvidas as 
Associações de Municípios: 

A destinação da receita oriunda do Impos­
to Único sobre Minerais encontra-se discri­
minada no art. 13 do Decreto-lei 1.038. de 
1969. nrbis: 

"Art. 13 A receita do Imposto Úni­
co sobre Minerais. deduzidos 0.5% (cin­
co décimos por cento) a título de des­
pesas de arrecadação e fiscalização. será 
assim distribuída: 

1- 10% (dez por cento) à União; 
(( -70% (setenta por cento) direta­

mente ao Estado e ao Distrito Federal 
em cujo território houver sido extraído o 
mineral produtor da receita; 

111 - 20% (vinte por cento) direta­
mente ao Município em cujo território 
houver sido extraído o mineral produtor 
da receita." 

Por outro lado. prevê a lei a aplicação 
pelos Territórios. Distrito Federal e Municí­
pios do produto da arrecadação. dando ênfa­
se aos investimentos prioritários nos setores 
de educação. saúde pública. assisténcia so­
cial. construção de estradas. energia elêtrica 
e outros que promovam o desenvolvimento 
da mineração. Mas. para que tais recursos 
retornem às unidades federadas e aos muni­
cípios; requer a lei a apresentação da estima­
tiva e respectivo plano de aplicação para o 
exercício subseqüente e bem assim a prova 
de aplicação das cotas recebidas no exercício 
anterior. como.também das contas ao órgão 
encarregado de julgá-Ias. 

De interesse. ainda. para a compreensão 
da matéria em exame. o disposto no § 29 do 
art. 17 daquela legislação. que regula a reten­
ção e liberação das cotas efetuadas pelo Ban­
co do Brasil. mediante instruções do Minis­
tério da Fazenda. por proposta do Ministé­
~io das Minas e Energia. 

A transferência de valores retidos durante 
dois anos. prazo esse ·arbitrado sem maiores 
considerações. para a aquisição compulsória 
de titulos preferenciais da CPRM visa à mo­
vimentação do capital em beneficio da pes­
quisa mineral e. nesse particular. parece-nos 
conveniente a medida. 

A providência encontra óbice. porém. na 
própria diretriz constitucional que não auto­
riza. expressamente. a distribuição de tribu­
tos arrecadados em bens que não a moeda 
circulante no Pais. Ora. o enunciado do art. 
19 nada mais é do que uma distribuição em 
titulos. constituindo exceção pouco reco­
mendável e até mesmo perigosa. 
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Sob outro aspecto. as implicações que po­
deriam afetar as finanças municipais. já tão 
sacrificadas na atualidade. seriam de or­
dem moral c política. ar;lmitindo·se a hipóte. 
se de desídia ou má:fí: de prefeitos que. pre· 
meditada mente, não providenciassem a do· 
cumentação prevista nos incisos I c 11 do art. 
17 do Decreto·lei 1.0311/69, visando. na épo. 
ca sucessória, ao infortúnio administrativo 
de: seu opositor eleito. 

A população do município, então, se veria 
prejudicada. tendo em vista que as cotas de· 
vidas pela União destinam·se aos setores 
prioritários, 'tais como. a educação, saúde 
pública, vias de acesso etc. 

A má administração não pode constituir 
um gravame ainda maior para a coletivida· 
de.sob a chancela da lei. 

Sugerimos uma alteração no dispositivo 
ora apreciado. 

As cotas retiradas pelo não·cumprimento 
das eXlgencias seriam investidas 
na CPRM. cabendo o resgate desse numerá. 
rio. pelos municípios, 60 (sessenta) dias após 
a liberação da documentação necessária, 
sem ônus para a referida empresa. Assim, os 
recursos não permaneceriam inertes. ciro 
culando. ao contrário. em proveito da pró­
pria política de mineração. satisfazendo·se, 
plenamente. o objetivo da proposição. 

A medida, convém salientar. ainda, disci­
plina. tão·somente. a participação munici­
pal. excluindo as situações com relação aos 
Estados. sem maiorl."S esclarecimentos sobre 
a omissão. 

Quanto ao art. 2~. nada há que objetar. en­
contrando-se em harmonia com a Lei 'n~ 
4.72H. de 14 de julho de 1965, e os Estatutos 
da CPRM, aprovados pelo Decreto n~ 
61\.672. de 24 de maio de 1971. Tal previsão, 
porém. já deveria constar da própria lei que 
autorizou a constituição da sociedade, o que 
demonstra. mais uma vez, a deficiência do 
Poder Executivo na elaboração legislativa. 

Sala das Comissões, em 10 de abril de 
1973. - Senador Franco MonlOro. 

PAKECER 
N~ lO, de 1973-CN 

Da Comissio Mista 

Sobre o Projeto de Lei n~ 04, de 1973 
(CN), que "autoriza a Comissio de Ener­
gia Nuclear a integralizar parcialmente o 
capital social autorizado ela Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear". 

Relator: Deputado Roundo de Souza 

Trata·se na presente mensagem (n' 19. de 
1973-CN) da integralização do capital da 
Companhia Brasileira de Tecnologia Nu. 
clear (CBTN). companhia de economia mis. 
ta criada pela Comissão Nacional de Ener. 
gia Nuclear (CNEN). A matêria está con· 
substanciada na Lei n" 5.740 de I' de dezem. 
bro de 1971, da qual se extrai: 

a) artigo 7~ - O capital da CBTN é fi­
xado em cem milhões de cruzeiros. 

b) artigo fJ'I - parÁgraro 29 : O poder 
executivo é autorizado a transferir à 
CNEN, para integralização em dinheiro, 
atê quarenta milhões decru7ciros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

c-) artigo fJ'I- parágraro 3~: Se os valo· 
res de que tratam a lei forem inferiores 
áo capital a ser subscrito pela CNEN, es· 
ta os completará com recursos próprios 
de que dispuser. 

d) artigo 15 - A Uniào destinará à 
CNEN. dos dividendos que lhe coube· 
rem na PETROBRÁS e na ELETRO~ 
BRÁS. importáncia equivalente a 0,5% 
(meio por cento) dos respectivos capitais 
sociais. 

e) artigo 16 - O produto desses divi· 
dendos serão aplicados pela CNEN no 
desenvolvimento da tecnologia nuclear. 
em execução indireta. mediante con· 
vênia com a CBTN. 

Os recursos oriundos dos dividendos refe· 
ridos na lei, no ano de 1972. totalizaram cer· 
ca de trinta milhões de cruzeiros e não fo· 
ram despendidos pela CNEN, tendo em vis· 
ta que o seu programa. em 1972. foi estabele­
cido apenas em função dos recursos orça­
mentários normais. 

A mensagem considera oportuna a conclu­
sào da integralização do capital social da 
CBTN e o anteprojeto de lei tem por objeti­
vo autorizar à CNEN a utilizar para esse fim 
os dividendos da União, disponíveis. 

Face ao exposto. somos pela aprovação 
do projeto de lei na forma apresentada. 

É o parecer. 
Sala das Comissões. em 11 de abril de 

1973. - Senador Lui= Cavalcante. Presiden­
te - Deputa<fo Ro=endo de Sou=a. Relator 
- Senador Milton TrTndade- Senador 
Fema,ndo Corrêa - Deputado Gon::aga Vas­
concellos - Senador Virgílio Távora -
Senador JO.fé AU1[U.ftO - Senador Heitor 
Dias - Senador Nelson Carneiro. nos ter­
mos da declaração de voto do Sr. Deputado 
Josê Camargo - Senador Cal/et" Pinheiro 
- Deputado José Camargo. com declaração 
de voto - Senador Va.fconcellos Torre.f -
Senador Louril'al Baptista. 

Declaração de Voto dos Srs. Depu­
tado José Cam:lrgo e Senador Nelson 
Carneiro. ao Projeto de Lei n' 04, de 
1973-CN. 

MENSAGEM 
N~ 13. de 1973-CN 

(n~ 37/73, na origem) 

Através da mensagem acima o Excelentís­
simo Senhor Presidente da República sub­
mete à aprovação do Congresso Nacional 
projeto de lei autorizando a Comissão Na­
cional de Energia Nuclear (CNEN) a Inte­
gralizar. parcialmente, o capital social da 
Companhia Brasileira de Tecnolvgia Nu­
clear. 

2. Pelo projeto a CNEN integralizará 
CrS 30.000.000.00 (trinta milhões de cruzei­
ros) do capital social autorizado da CBTN, 
cuja constituição foi autorizada nos termos 
da Lei n~ 5.740, de I~ de dezembro de 1971. 

3. Para esse fim, serão utilizados os re­
cursos provenientes dos dividendos da 
União, correspondentes ao exercício social 
de 1971. na ELETROBRÁS e na PETRO· 
BRÁS, destinados à pesquisa tecnológica. 

4. O projeto é constitucional e jurídico e 
seu objetivo ê de relevante interesse nacio· 

Sexta-reira 13 0%75 

nal. Na verdade houve apenas retardo na 
criação dessa Companhia que. apesar de. 
suas finalidades restritas. é da mais alta 
importância para o Brasil. 

5. É de se notar que o problema nuclear 
há anos preocupou esta Casa e o Congresso 
Nacional. merecendo lembrança a Comis· 
ção Parlamentar de Inquérito da Cámara so­
bre Energia Nuclear de que foi relator o no· 
bre Deputado Aureliano Chaves. Nas con­
clusões dessa Comissão estava implícita a 
idéia de se criar uma empresa como a CBTN. 

Num momento em que tanto se menospre-
1-" o poder representativo da Nação, não 
será demasia notar que as medidas adotadas 
até aqui pelo Executivo, em matéria de ener­
gia nuclear, têm estado concordes com as 
conclusões apresentadas por aquela Comis­
são e aprovados pelo plenário do Legislati­
vo. A menção vale para mostrar :I importán­
cia do Poder Legislativo. de sua participa­
ção em assunto de tamanho interesse para a 
Nação. através de exame, estudo e decisão 
dos problemas nacionais. sendo de se insistir 
na concordância entre os dois Poderes em 
torno de assunto complexo, e da máxima sig­
nificação para o nosso futuro. Um cotejo en­
tre as conclusões da Comissão Parlamentar 
e as medidas adotadas atê aqui pelo Gover­
no ,aniquila os difamadores do Legislativo, 
defensores de uma forma autocrática de Po­
der. 

6. Nada a opor ao presente projeto de 
lei. É de se louvar mesmo que tenha sido sub­
metida a matéria ao Legislativo sob a forma 
de projeto de lei. e não de decreto-lei, atribui­
ção conferida ao Presidente da República ca­
mo exceção e que, lastimavelmente se tor­
nou prevalecente. ao arrepio do texto consti­
tucional. 

7. Feitas estas observações. votamos 
com satisfação. pela aprovação do presente 
projeto de lei. 

Sala das Comissões, em II de abril de 
1973. - Deputado Jo.fé Camargo - Sena­
dor Nel.fol/ Carneiro. 

PARECER 

N9 21. ele 1973-CN 

Da Comissão Mi!ila 

Sobre o Projeto de Lei n~ 03. de 1973-
CN. que "destina fCCUl'$OS para a rorma­
ção de estoqlles de combllstínis". 

Relator - Senador João Cleoras 

O Governo Federal propõe no Projeto de 
lei ora submetido através da mensagem n' 
18, de 1973 - CN, 'ao Congresso Nacional, 
a formação de estoques de combustíveis con­
vencionais - carvão mineral e óleo combus· 
tível' - e de minérios nucleares, com recur· 
sos provenientes da exploração de petróleo 
na plataforma continental. A proposição foi 
:ncaminhada ao nosso exame. nos termos 
:lo § 29 do art. 51. da Constituição. jun­
tamente com exposição de motivos dos Mi· 
nistros das Minas e Energia, da Fazenda e 
do Planejamento e Coordenação Geral. 

No art. I~ do projeto. está inolcada a ori· 
gem dos recursos a serem utilizadtls: 

"Ar!. 19 Na formação de estoques 
de combustíveis, serão aplic .. dos, até o 
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exercício de 1980. inclusive. os recursos 
a que se refere a alínea 1:. item 11. do ar­
tigo 13. da Lei nq 4.452. de 05 de novem­
bro de 1964. quando o percentual incidir 
sobre o valor do petróleo bruto de pro­
dução nacional extraído da plataforma 
continental. na forma desta Lei." 

A Lei nY 4.452. de 5 de novembro de 1964. 
altera a legislação relativa ao Imposto Úni­
co sobre Lubrilicantes e Combustíveis Líqui­
dos e Gasosos e dá outras providências. Es­
tabdece. nos dispositivos apontados no art 
I. acima transcrito. o seguinte: 

"Arl. 13. O Conselho Nacional do 
Petróleo fixará os preços de venda ao 
consumidor dos derivados do petróleo 
tabelados. adicionando ao respectivo 
preço unitário exrefinaria. calculado nos 
termos dos artigos I ~ e 2~ desta Lei. as se­
guintes parcelas: 

11 - outros custos; 

g) uma parcela necessária a atribuir aos 
Estados produton:s e equivalentes a 6% (seis 
por cento) de valor do petróleo bruto de pro­
dução nacional. verilicado trimestralmente. 
nos termos desta Lei. para aplicação de. no 
mínimo. 80% (oitenta por cento) na constru­
ção e pavimentação de estradas de rodagem. 

111 - Informa a exposição de motivos dos 
ministros de Minas e Energia. Fazenda e Pla­
n~jamento Que a iniciativa governamental 
consubstanciada no projeto. visa a utilizar 
recursos coletados. a partir de maio pró­
ximo em virtudes do início da exploração co­
merciai do petróleo na plataforma continen­
tal. 

E esclarece. textualmente. a mesma ex­
posição: 

Tais recursos que não têm. ainda. des­
tinação delinida. provêm da arrecada­
ção a que se refere a alínea I: do item 11 
do artigo 13 da Lei n" 4.452. de 5 de no­
vembro de 1964. Atualmente a parcela 
correspondente ao petróleo produzido 
no território de cada Estado é a este des­
tinado. Segundo conceito já firmado. a 
parcela correspondente ao petróleo da 
plataforma cabe à I Jniiio. 

Os itens I e 11 do projeto determinam que 
nos exercícios de 1973 os recursos acima se­
rão destinados ao Conselho Nacional do Pe­
tróleo. para aquisição de combustíveis con­
vencionais - carvão mineral e óleo combus­
tível - visando a produção de energia elétri­
ca. 

De 1975 a 1980. a aplicação ficará a cargo 
da Comi~são Nacional de Energia Nuclear. 
a qual deverá: 

a) integralil.ar. no exercício de 1975. o 
capital Social da Companhia Brasileira 
de Tecnologi:l Nuclear - CBTN. que in­
vestirá importáncia equivalente em insta­
lações de mineração de mínêrios nuclea­
res c respectivo tratamento. bem como 
de produção de concentrados: 

b) adquirir. nos exercícios de 1976 a 
1980. estoques de minérios nucleares. 
hem como de concentr;!dos produzidos 
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em usin;! da Companhia Brasileira de Te­
cnologia Nuclear CBTN. 

IV - A quantidade de carvão a ser adqui­
rida em 1973 e 1974 pode-se estimar em 
600.000 tonenadas. as quais. ao preço médio 
de Cr$ 80.00 a tonelada. importariam num 
valor de Cr$ 48.000.000.00. 

Por outro lado. a previsão da produção de 
petróleo na Plataforma Continental - Cam­
pos D. Joào. Guaricema. Caioba - é es­
timada em 1.250.000 metros cúbicos em 
1973 e 2.000.000 metros cúbicos em 1974. 

De acordo com o valor atual do metro cú­
bico do petróleo e o valor previsto para 1974 
nos dois anos referidos. segundo infor­
mações do Consdho Nacional do Petróleo. 
os recursos previstos atingirão. aproxima­
damente. a metade do montante dos meios 
necessários para aquisição e formação de es­
toque de carvão. 

A té o presente. esclarece. igualmente. a ex­
posição de motivos dos ministros. os esto­
ques de carvão têm representado um ónus 
para determinadas empresas de energia elé­
trica do Sul do País. com efeitos negativos e 
injustificados sobre as respectivas tarifas. 
Dessa sorte. a aquisição. atravês do Con­
selho Nacional do Petróleo irá aliviar finan­
ceiramente aquelas empresas e. ao mesmo 
tempo. assegurar a existência de volume dis­
ponível amplamente capacitado a prevenir a 
segurança do sistema elétrico. 

V. Para a estimativa da quantidade de 
óleo combustível a ser estocado em 1973 e 
1974. ainda não foi estabelecido o programa 
relativo a sua aquisição. 

De resto. parece-nos mesmo. que seria. 
até certo ponto. dispensável fazê-lo. tendo 
em vista nosso potencial hidroelétrico ainda 
disponível. 

E preciso. porém. ter presente a perspecti­
va realmente dramática que rapidamente se 
aproxima para óleo combustível. segundo 
produto cuja reserva se prevê. 

Realmente é conhecida a agitação que 
abalou o setor petrolífero durante 1972. De 
um lado. os produtores buscando o controle 
das jazidas: do outro. os consumidores lu­
tando para evitar o colapso do forneci­
mento. Estatísticas recentes demonstram 
que o petróleo supre 54% da demanda mun­
dial de energia comercial. c o seu consumo 
- quarenta milhões de barris diários. em 
1971 - atingirá oitenta milhões de bar­
ris/dia. nos próximos doze anos. As reservas 
recuperáveis do produto são superiores a 
550 hilhões de barris. assim distribuidos: 
62% no Oriente Médio. 12% na União Sovié­
tica. Europa Oriental e China: 9% na Ãfrica. 
9% na América do Norte. 6% na Europa 
Ocidental e Américas Central e do Sul. 2% 
no Extremo Orientc e Australásia. Tais re­
servas mantêm proporção de 30: I com a pro­
duçào anual: a tendéncia. contudo. crescen­
te. Pode baixar a 15: I nos quatro próximos 
triénios. se não forem localizados cerca de 
360 bilhões de barris adicionais. Por essa ra­
lão o esforço internacional é ambicioso: pre­
tende. até 19!15. encontrar jazidas petrolí­
feras capa .. es de produzir 525 bilhões de bar­
ris. 

VI. Para manter o fornecimento de pe­
tróleo. ;!s grandes empresas do r:lmo preo-
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l:upam-se com a estocagem e. ao mesmo tem­
po. lutam para evitar desajustes no re­
lacionamento com os principais produtores 
do Golfo Pérsico - Iraque. Arábia Saudita. 
Kuwait. Abu Dhabi e Katar. A situação afe­
t:l de maneira peculiar a produtores e con­
sumidores. Ainda mais quando. a estimativa 
de duplicação do consumo. até meados da 
década de !lO. se insinua gradual retração da 
oferta. No momento. os grandes produtores 
tem acumuladas divisas que. em 19!!0 che­
garão a 35 bilhões de dólares em 1985 devem 
superar 55 bilhões de dólares. A receita dos 
produtores do Oriente Médio é de tal dimen­
são que eles não sabem como utilizá-Ia. Tal­
vez o fenómeno económico - financeiro 
contribua para o aparente desinteresse dos 
produtores quanto à "exagerada expansão 
da oferta". Preferem - como dizem - "de­
fender as reservas. em vez de exauri-Ias em 
pouco tempo". 

A América Latina também adota pro­
vidências para enfrentar a crise. Agora mes­
mo. em Quito. Equador. ministros de vinte 
países. incumbidos de questões de petróleo. 
realizaram a Segunda Reunião Consultiva e 
criaram a Organização Latino-Americano 
de Energia (OLADE). uma instituiçào finan­
ceira destinada a proporcionar os recursos 
de que necessitam. Foi programado o incre­
mento à atividade petrolífera na área. me­
diante intensificação das pesquisas. constru­
cão de bases etc. 

VII. O Brasil apresentou. em 1972. o 
consumo de 36.3 milhões de metros cúbicos 
de derivados de petróleo. equivalentes a 
:!2X.3 milhões de barris. Isso significa 9% a 
mais do que no exercício precedente. A pro­
dução interna. porém. mantem-se estacioná­
ria. "não obstante o intenso esforço que a 
I'etrobr;ls realil.a para compensar o declínio 
da produção dos reservatórios naturais dis­
poníveis". As previsões são desalentadoras 
nesse particular. esperando-se. todavia. que 
as pesquisas resultem na localização de no­
vas fontes. 

Apesar do dispêndio superior a qui­
nhentos milhões de dólares realizado no se­
tor de petróleo em 1972. (no ano anterior o 
montante chegou a US$ 447 milhões). a in­
dústria nacional do petróleo. com o refino. 
proporcionou a economia de US$ 456 mi­
Ih"es. contra US$ 430 milhiles em 1971. 

Intensa atividade exploratória marcou a 
ação da Petrobrás em 1972. Houve êxito nos 
campos de Caioba e de Guaricema. que ini­
ciam neste semestre as suas oper:lções. A 
produção de óleo bruto alcançou 9.712 mil 
metros cúbicos e o custo das explorações fi­
cou em Cr$ 616 milhões. 

Na reavaliação das nossas reservas de hi­
drocarbonetos. verificou-se a existência de 
127 milhões de metros cúbicos de óleo e 
:!6.117 milhões de metros cúbicos de gás. 

VIII. O aumento da produção interna 
do petróleo é o grande desafio com que se 
defronta a Petrobrás. Para vencé-Io. a em­
presa estatal depende da vastidão territorial 
no subsolo brasileiro e da habilidade em 10-
calit.á-Ia. As bacias sedimentares do País 
tém se comportado negativamente. lev<lndo 
:1 prospecção da plataforma continental. A 
Pc:trobrús. por intermédio da sua subsidiária 
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- a Braspectro - firmou convemos para 
pesquisa e lavra de petróleo na Colômbia. 
no Iraque e em Madagascar. Os .investimen­
tos totalizaram aproximadamente. setenta 
milhões de cruzeiros. A Braspetro (Petro­
brás Internacional S.A.) exporta know how e 
poderá contribuir para modificação do 
panorama atual. relativamente ao abasteci­
mento de petróleo. sohretudo quando se co­
gita de firmar convênios com a Nigêria. Ve­
nezuda. Equador. Bolívia. Tanzânia e In­
donésia. Há. além disso. cogitação de parti­
cipar de licitação internacional para explo­
rar a zona promissora do Mar do Norte. A 
nexibilidade da legislação permite à Bras­
petro instalar refinarias noutros países. o 
que representa oportunidade à indústria bra­
sileira de fornecer equipamentos. 

Está assegurado o suprimento externo de 
petróleo para o período de julho do corrente 
ano a junho de 1974. A informação é do 
General Ernesto Geisel. presidente da Petro­
brás. que anunciou entendimentos objeti­
vando novos contratos de fornecimento a 
longo prazo. 

IX. Pelo exposto. ê fácil depreender que 
"em 1972. a indústria mundial do petrôleo 
assistiu ao deslocamento acentuado do po­
der de decisão. do âmbito das companhias 
internacionais de petróleo para o dos países 
produtores. confirmando evolução quejá vi­
nha sendo observada desde há algum tempo. 
originando aumento no preço do ôleocru··. 
É o que refere o Relatório da Petrobrás. rela­
tivo ao exercício passado e que relaciona os 
episódios mais innuentes da crise do pe­
tróleo: 

- o prosseguimento das elevações 
dos preços de referência fixados pc:Jos 
acordos de Teerã e de Trípoli: 

- o impacto do Acordo de Genebra. 
que permitiu aos produtores o reajusta­
mento de suas receitas (8.5%) e permitiu­
lhes correçào automática em relação aos 
ajustes monetários futuros: 

- a limitação da produção adotada 
para preservar as reservas: 

- o Acordo de Nova Iorque. estabele­
cendo a participação progressiva dos paí­
ses produtores nas atividades petrolífe­
ras das empresas estrangeiras dentro dos 
seus territórios. 

Consideramos que não seria supêrnuo de­
senvolver as considerações acima à respeito 
do prohlema do petróleo. seja no âmbito 
mundial. seja em nosso País. e o qual se en­
contra internamente ligado ao projeto ora 
em apreciação. 

Cabe-nos agora apreciar a segunda parte 
do projeto que diz respeito à formação de re­
serva nacional do combustívc:J nuclear. 

Antes de fazê·lo. porém. julgamos que se­
ria oportuno um resumido retrospecto a res­
peito das iniciativas e trabalhos realizados 
pelo Poder Público no País. tendo em vista o 
estudo. o dimensionamento e. finalmente. a 
prospecção da riqueza nuclear do subsolo 
brasileiro. 

Numa fase inicial. tiveram início. embora 
em proporções bem modestas. grande parte. 
senão quase todos os trabalhos de pros­
pecção atu:.lmente em andamento. 
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Pode-se dizer que o marco primeiro da­
quda fase. data da criação da Lei n9 1.310. 
de 15 de janeiro de 195 I. que criou o Con­
sc:lho Nacional de Pesquisas. fez as primei­
ras referências legislativas à energia atômica 
no Brasil e deu competé:ncia ao CNP para in­
centivar a pesquisa e a prospecção das reser­
vas existentes no País de materiais apro­
priados ao aproveitamento da energia 
nuclear: considerou materiais apropriados 
ao aproveitamento da energia atómica. os 
minêrios de urânio. tório. cádmio; lítio. be­
ri lo e boro e os produtos resultantes de seu 

·tratamento. bem como a grafita: proibiu a 
exportação. por qualquer forma. de urânio e 
toro e seus compostos e minêrios. salvo de 
Governo para Governo. ouvidos os ôrgãos 
competentes: e colocou sob controle do Esta­
do todas as atividades referentes ao aprovei­
tamento da energia atômica. sem prejuízo 
da liberdade de pesquisa científica e tecno­
lógica. 

Por esse texto legal. competia privativa­
mente ao Presidente da República orientar a 
política geral de energia atômica. em todas 
as suas fases e aspectos. ficando ao Con­
sc:lho Nacional de Pesquisas a investigação e 
a industrialização da energia atômica e suas 
aplicações. 

O Regulãmento do CNP foi aprovado 
pc:lo Decreto n9 29.433. de 4 de abril de 
1951. haixado pc:Jo Presidente Getúlio Var­
gas. com referendo de todo o Ministério. do 
qual fazia parte este Relator. na qualidade 
de Titular da Pasta da Agricultura e res­
ponsável também pela política mineral e 
energi:tica do País. No mesmo ano o então 
Ministro da Agricultura. devidamente au­
torizado pelo Decreto n9 20.230. de 19 de 
dezembro de 1951. regulamentou as auto­
rizações de pesquisa e lavra dos minerais de 
interesse para a produção de energia atômi­
ca. considerando reservas nacionais jazidas 
e minas de interesse para produção de ener­
gia atômica. por entendê-Ias essenciais à 
segurança nacional. Essa doutrina tem ori­
entado as decisões do Governo brasileiro. 
que há vinte e dois anos estimula levan­
tamentos aerocintilimi:tricos e aeromagne­
tomi:tricos. selecionando áreas merecedoras 
de mais acurado estudo geológico. entre as 
quais. desde logo. sobressairam: a) as ja­
zidas de zircônio uranífero. de tório e de ter­
r:ss raras na rej!ião de Poços de Caldas: b) as 
jazidas estanho-tântalo-uraníferas e de mi­
nérios de lítio do Vale do Rio das Mortes: c) 
os depôsitos de areias monazíticas e terras 
raras. no litoral da Bahia. Espírito Santo e 
Rio de Janeiro: d) os pegmatitos. jazidas fi­
lonares e depósitos do Ceará. Rio Grande 
jo Norte. Paraíba e Pernambuco. 

XI. A pesquisa e a industrialização no 
território nacional dos minérios de interesse 
atomlco conslttulram-se num objetivo go­
vernamental. que tem merecido o mais 
amplo e decidido apoio do Governo insti­
tuído pela Revolução de 1964. 

A criação da Comissão Nacional de Ener­
I!ia Nuclear. em 1956. constituiu a segunda 
etapa para o estudo e implantação de nor­
m;ls técnicas e científicas que, em verdade. 
proporcion:lram seis anos mais tarde. em 
1962. através da Lei n~ 4.11 K. de 27 de agos-
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to. o estabelecimento das bases da Política 
'Nacional de Energia Nuclear. 

Vivamente interessado na questão. a par­
tir do Governo Revolucionário de 1964. o 
Brasil participou de conferências interna­
cionais. firmou acordos com países do 
chamado Clube Atómico e passou a cogitar 
da instalaçào de reatores e de usinas elétri­
:tas nucleares. 

A caréncia de recursos financeiros e de 
know how foi sendo. rapidamente. dominada 
e o Brasil instalou o primeiro reator atõmico 
da América do Sul. no Instituto de Energia 
Atómica da Universidade de São Paulo. 
Mais tarde. vieram o segundo. para o Ins­
tituto de Pesquisas Radioativas de Belo Ho­
rizonte. e o terceiro. para o I nstituto de 
Engenharia Nuclear do Rio de Janeiro. na 
Ilha do Fundão. Três outros reatores de 
poténcia limitada foram instalados em 
Recife. Belo Horizonte e São José dos 
Campos. No Centro de Energia Nuclear na 
Agricultura. em Piracicaba. montou-se pe­
quena unidade radioativa. 

O Brasil prossegue. assim. inteiramente 
decidido a ingressar. de forma definitiva na 
era nuclear. O professor Hervásio Gui­
marães de Carvalho - o primeiro cientista 
no mundo a receber diploma de engenharia 
nuclear. fato ocorrido na Universidade de 
Chicago em 1953. exerce há quatro anos a 
prcsidi:ncia da Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear. cargo em que realiza. com a va­
liosa cooperação de vários outros altamente 
categorizados professores e cientistas. obra 
verdadeiramente notável. 

XII. A prospecção de minérios nucleares é 
coordenada. supervisionada e fiscalizada 
pela CNEN. Mas a execução dos trabalhos 
passou à responsabilidade da Companhia de 
Pesquisas e Recursos Minerais criada. em' 
1969. através da Lei n9 764. 

À CNEN caberá. assim. as atribuições 
especificas do planejamento e. da política 
global. bem como as de natureza normativa 
e fiscalizadora. As funções executivas. de 
natureza empresarial •. ficarão a cargo da 
CBTN. 

Foi assim intensificado com um caráter 
enérgico e vitalizador o problema de 
ampliação do conhecimento do nosso sub­
solo. visando sobretudo. dentro de prazo 
mais rápido. ao aproveitamento intensivo 
das nossas reservas uraníferas nucleares. 

Através do Decreto-lei n9 1.03K. de 21 de 
outubro de 1969. foi destinado 1% do 
Imposto Único de Combustível e Lu­
brificantes para a pesquisa mineral do urâ­
nio. providência que veio assegurar em de­
finitivo os recursos necessários. 

Em frase oportuna. lúcida e feliz. o Mi­
nistro Dias Leite definia por isso mesmo que 
"o combustível de hoje financia o com­
bustível de amanhã." 

XIII A CPRM assumiu. gra-
dativamente. o papel de braço executor da 
CNEN. Foi possível. de~s;1 forma. ampliar 
os 19.000 metros perfurados em 1969 para 
4K.OOO metros em 1970 e para 112.000 
metros em 1971. E.~pera-se ultrapassar a 
cifra de 115.000 metros ao final deste ano. A 
programação prevista para 1973 ê de 
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200.000 metros de sondagens. informa o pro­
fessor J.R. de Andrade Ramos. 

E logo. em seguida. informa igualmente o 
ilustre professor que o montante dos 
recursos investidos em 1972 e em 1973 per­
mitirá situar o Brasil. em segundo lugar no 
mundo Ocidental. na prospecção de uránio. 

Além das jazidas d~ Poços de Caldas. des­
cobertas através de estudos levados a efeito 
em 1952. pelo antigo DNPM. onde foram 
medidas. recentemente. com o pros­
seguimento dos trabalhos. 2.450 toneladas 
de ólI:ido de urânio e realizados os res­
pectivos estudos de processamento e via­
bilidade económica. seis outros distritos de 
prospecção foram criados pela CNEM com 
sede em Fortaleza. Salvador. Goiânia. Belo 
Horizonte. e Ponta Grossa. além do de 
Poços de Caldas. 

Depois dele os trabalhos que se en­
contram em maior estágio de de­
senvolvimento são aqueles realizados no 
Quadrilâtero Ferrífero de Minas Gerais. 

XIV - Logo depois. o Sr. Presidente da 
República propôs em Mensagem ao 
Congresso Nacional. transformada na Lei 
5.740/11. que a C.N.E.N. fosse autorizada a 
constituir a Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear. com a finalidade de: 

"Ar!. 39 - I - Realizar a pesquisa e a la­
vra de jazidas de minérios nucleares e as­
sociados: 

11 - Promover o desenvolvimento de 
tecnologia nuclear mediante a realização de 
pesquisa. estudo e projetos referentes a: 

I) tratamento de minérios nucleares e as­
sociados bem como produção de elementos 
combustíveis e outros materiais de interesse 
da energia nuclear: 

b) instalações de enriquecimento de 
urânio e de reprocessamento de elementos 
combustíveis nucleares irradiados: 

c) componentes de reatores e outras ins­
talações nucleares: 

111 - Promover a gradual assimilação da 
tecnologia nuclear pela indústria privada na­
cional: 

IV - Construir e operar: 
I) instalações de tratamento de minérios 

nucleares e seus associados: 
b) instalações destinadas ao en­

riquecimento de uránio. ao processamento 
de elementos combustíveis irradiados. bem 
como a produçào de elementos combustíveis 
e outros materiais de interesse da indústria 
nuclear. 

V - Negociar. nos mercados internos e 
externo.equipamento. materiais e serviÇOS de 
interesse da indústria nuclear. 

VI - Dar aDoio técnico e administrativo 
aCNEN." 

X V - De acordo com o seu programa de 
trabalho elaborado em 1972. a C.N.E.N. as­
sinou convênio com a Eletrobrás. delegando 
poderes para efetuar a concorrência. cons­
trução e instalação da primeira usina"'eletro­
nuclear brasileira. A Eletrobrás escolheu a 
Centrais Elétricas de Furnas S/A para ell:e­
cutora do convênio. sendo feita a compra à 
Wastinghause do primeiro reator nuclear. já 
em fase inicial de implantação em Angra dos 
Reis. reator de água leve. urânio levemente 
enriquecido LWG. 
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Será a Usina de Angra dos Reis que de­
verá ser integrada no sistema elétrico da 
reglao centro-sul. a primeira unidade 
nuclear a funcionar entre nós. com ca­
pacidade prevista de 620 megawats elétricos 
e a qual vem colocar o Brasil no campo de 
energia nuclear para fins pacificos e 
promover. o desenvolvimento da sua tec­
nologia em estreita ligação com a indústria 
brasileira. 

Prevê-se o início do seu funcionamento a 
partir de 1976. 

O dimensionamento dessa primeira cen­
trai cerca de .500 MW de capacidade 
geradora instalada - atende à conjugação 
da economicidade do sistema de energia de 
origem nuclear à capacidade do siste/lla 
c:Iétrico na Região. Estudos da demanda 
crescente de energia elétrica na região 
Centro-Sul recomendam a instalação de 
grandes blocos de complementação térmica. 
a fim de se alcançar a otimização dos 
sistemas geradores. Este fato. associado à ne­
cessidade que se sentia de longa data. de in­
troduzir a utilização. no Brasil. de novas tec­
nologias. em particular_ a da geração núcleo­
c:Iétrica. com as conseqüentes vantagens de 
formação de pessoal altamente 
especializado. efetivamente trabalhando no 
País. levou a construçào da primeira central 
nuclear. O investimento previsto para a ter­
ceira é de 874 milhões. 

XVI - Sabe-se que o crescimento da 
demanda de energia elétrica no Brasil situa­
se numa taxa superior a 12% ao ano. Assim. 
embora o País tenha um considerávc:l poten­
cial hidroc:létrico. estará. portanto. longe de 
esgotá-lo. sobretudo. na Região Centro-Sul. 
que consome 80% da energia gerada. As dis­
ponibilidades hidráulicas dessa região pode­
rão. todavia. se aproximar da sua plena utili· 
zação a partir do fim da década de 80. Den­
tro dessa realidade impõe-se definir e prever 
um programa nuclear brasileiro muito. nota· 
damente. para um mais do que provâvc:l 
atendimento à futura demanda de energia 
elétrica. 

Impõe-se. portanto. a formação de uma 
reserva de minério uranífero. 

O projeto governamental destina a receita 
a ser criada para integralizar no ell:ercício de 
1975 o capital social da C.B.T.N. (Compa­
nhia Bra:-ilc:ira de Tecnologia Nuclear). e 
nos exercícios de 1976 a 1980 para aquisição 
de estoques de minérios nucleares. 

De acordo com os dados que nos foram 
fornecidos pelo Conselho Nacional do 
Petróleo. a previsão da produção petrolifera 
na plataforma continental nos três campos 
já citados - D. João. Guaricema. Caioba-
não será de molde a assegurar uma receita 

superior a 10 milhões de cruzeiros por ano; 
tendo em Vista a parcela ou percentagem de 
6% que se vai atribuir para formação da mes­
ma. 

Como. porém. o ciclo de processamento 
do combustível nuclear é longo. prevendo-se 
para o período em torno de dois anos a pri­
meira mineração de uránio com a corres­
pondente usina de tratamento já projetada 
para instalação em Poços de Caldas. deve­
mos esperar que o recurso acima seja acres­
centado com outros resultantes da descober-
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ta de novos campos petrolíferos. ou então. 
no caso de tal acréscimo não ocorrer em tem­
po útil. venha o Governo providenciar 
novos recursos. até mesmo através de refor­
ço de dotações orçamentárias para assegu­
rar a estoc;lgem. 

Realmente. estima-se com grande 
precisão que a produção de urânio a partir 
de meados de 1974 será ligeiramente supe­
rior a 200 toneladas. ou seja. exatamente 214 
toneladas. Ao preço atual de 136 mil cruzei­
ros a tonelada. será indispensávc:l para asse­
gurar a sua aquisição e conseqüente forma­
ção de reserva uranífera ou nuclear de 
29.100 mil cruzeiros. quantia. portanto. que 
praticamente atinge apenas a um terço da 
receita que se terá assegurada. 

Creio ser de toda oportunidade este 
reparo uma vez que na ell:posição de moti­
vos ministerial que acompanha a mensagem 
c o projeto. avalia-se em 20 milhões o mon­
tante de recursos a serem obtidos. 

XVII - Estamos certos que não serão 
retardadas as providências. sobretudo. ten­
do em vista o trabalho obstinado. silencioso 
e benemérito realizado com a mais elevada 
dedicação. operosidade e competéncia pelo 
grupo de técnicos que vem oferecendo a· 
mais eficaz e meritôria contribuição a esse 
setor fundamental para implantaç;lo definiti­
va do Brasil col1'lo grande potência mundial. 
Esse trabalho extraordinário de equipe cons­
ciente se encontra sob o comando modesto. 
porém incomparavelmente patriótico do 
eminente Professor Dias Leite. 

Julgamos que através dessas despretensio­
sas considerações foi possível deixar. nesta 
oportunidade. acentuadas a importáQcia e a 
significação da política nuclear brasileira 
que o Governo revolucionário está ell:ecutan­
do. com maior decisão e capacidade realiza­
dora. em favor do bem público. do nosso 
desenvolvimento e da segurança nacional. 

XVIII - Nenhuma emenda foi apresenta­
da ao projeto. tal a plena consciéncia da sua 
aceitação pelo Poder Legislativo que. de res­
to. não tem ficado alheado ao assunto. tan­
to que numerosas proposições tém sido apre­
sentadas visando ao estudo e ao 
aproveitamento da energia atômica em 
nosso País. 

A ação do Parlamento pertinente à polí­
tica nuclear pode ser avaliada. sobretudo. 
através dos trabalhos da Comissão Parla­
mentar de Inquérito criada na Câmara dos 
Deputados. em 1967. e cujos trabalhos 
foram concluídos em 1969, visando à 
avaliação dos nossos recursos nucleares e 
cujas conclusões honram o· Congresso 
Nacional. 

Ante o exposto. somos pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões. em 11 de abril de 
1973. Deputado Bento Gonçalves. 
Presidente - Senador Joào C/eo[as. Relator 
- Senador Virgílio Támra - Senador 
Mattos Leào - Senador Fausto Castello 
Branco - Senador Ne/.wn Carneiro -
Senador Ney Braga - Deputado 11 thiê Cou­
rI' - Senador Amo" de Mello - Senador 
Gt'raldo Mt'squita - Senador Pau/o Guerra 
- Senador Jo.<ê Sarnt'y - Deputado A/ht'r· 
lo Ho[[man - Deputado Wilmar Da//anho/. 
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PARECER 

N9 2%. de 1973-CN 

Da Comi!lSào Mista 

Sobre a Mensalem n9 li. de 1973 
(CN) - n9 41. de 1973. na origem - do 
Senhor Presidente da República. 
submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional. o texto do Decreto-Iei n9 1.%65. 
de 14 de março de 1973. que "autoriza o 
Tesouro Nacional a promonr o aumento 
de Capital da Companhia Siderúrgica 
Nacional. e dá outras profidéncias". 

Relator: Deputado Daso Coimbra 

O Senhor Presidente da República. aten­
dendo aos preceitos constitucionais. 
submete à deliberação do Congresso 
Nacional o le"to do Decrelo-lei n9 1.265. de 
14 de março de 1973. que "autoriza o Tesou­
ro Nacional a promover o aumento de 
capital da Companhia Siderúrgica 
Nacional. e dá oulras providências". 

Segundo a proposição. o Tesouro Nacio­
nal é autorizado a promover. atravês do 
Ministério da Fazenda. a subscrição das 
:Jções ne:cessárias li integralização do aumen­
to do capital daquela empresa pública. até 
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Cr$ 209.600.000.00 (duzentos e nove mi­
lhões e seiscenlos mil cruzeiros). a ser 101al­
mente: re:alizado neste e"ercício. 

Como é devidamente esclarecido na 
e"posição de mOlivos do Senhor Ministro de 
Estado da Indústria e do Comércio que 
instrui o processo. o aumento de capital é da 
ordem de 50% sobre o capital atual. sendo 
que uma metade será realizada com a incor­
poração de reservas e a metade restante 
através de nova subscrição. Esclarece. 
ainda. a e"posição de motivos que a 
medida assegurará a e"ecução do plano de 
e"pansão da empresa. nos termos da progra­
mação estabelecida pelo Conselho Nacional 
da I ndústria Siderúr~ica. 

Como se s:Jbe. o aumento de capital das 
empres:Js ê uma das modalidades de atendi­
mento às solicitações de maiores volumes de 
recursos necessários ao financiamento dos 
planos de e"pansão. Adotando tal proce­
dimento. as empresas asseguraram a e"ecu­
ção dos seus planos de e"pansão. sem 
comprometer sua sólida estrutura e liquidez 
fin:Jnceira. 

O Decreto-lei ora sob e"ame visa euta­
mente a dar ao Governo Federal cobertura 
leg:J1 no aumenlo de capiwl de uma empresa 
de sua propriedade. A abertura de crédito 
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especial. com a indicação das corresponden­
tes fontes de recursos. :Jtende às normas de 
Direito Financeiro vigentes. 

Face ao exposto. e considerando a oportu­
nid:Jde e releváncia da proposição. somos 
por su:J :Jprovação. n:J forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

Ny 18 de 1973-CN 

Aprofa o texto do Decrelo-Iei n9 1.%65. 
de 14 de mar~o de 1973. 

o Congresso Nadon:J1 decrc:t:J: 

Artigo único. É aprovado o texto do 
Decreto-lei n9 1.265. de 14 de março de 
1973. que "autoriza o Tesouro Nacional a 
promover o aumento de capital da 
Companhia Siderúrgica Nacional. e dá 
outras providências". 

É o parecer. 
Sala das Comissões. em 12 de abril de 

1973. - Senador Milwn Trind41dt!. Presi­
dente - Deputado Da.w Coil"hra. Relator 
- Senadores o.rire.\· Tei.reira - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Virgílio Távora 
- JO.{é Augu.fto - Car!o.f Lindenherg -
Ru)' Carneiro - Depu'Jdos Ga.ftão Mul/er 
- Jamlulld Nan'u - José Pinheiro 
Machado. 

1- ATA DA 17' SESSÃO CONJUNTA. EM 1% DE ABRIL 
DE 1973 

DEPUTADO MILTON BRANDÃO-Construção e ultima­
ção de obras referentes a reservatórios de água em municípios piaui~ 
enses. , 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.%.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JOEL FERREIRA - Regulamentação da lei que 
determina o adicionamento de suco natural nos refrigerantes. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN- Pagamento do abono­
família. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 I1 j73-CN. aprovando o 
texto do Decreto-lei n9 1.254. de 29 de dezembro de 1972. que altera. 
p:Jra o exercício de 1973. a distribuição do produto da arrecadação 
dos impostos únicos. Aprofado. :Jpôs falarem. no encaminhamento 
de sua vot:Jção. os Srs. Congressistas José Bonifácio Neto. Nina Ri­
beiro. Franco Montora e José Lindoso. À promulgação. 

DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Reforma judiciária 
dos Territórios Federais. 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Noticia de jornal de 
Brasília. referente a projeto de lei de sua autoria que dispõe sobre o 
acesso a portos nacionais de barcos movidos a energia atômica. 

DEPUTADO PEIXOTO FlLHO- Problema do tráfego da 
Baixada Fluminense. 

DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS FlLHO-4209 ani­
versário da Fundação Santo André - SP. 

DEPUTADO ALClR PIMENTA - Benemerência dos traba­
lhos realizados pela Sociedade Protetora dos Pobres e Desvalidos de 
Santo Antônio na Zona Oeste da Guanabara. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 12j73-CN. aprovando o 
texto do Decreto-lei n9 1.257. de 7 de fevereiro de 1973. que estende 
às borr:Jchas naturais beneficiadas. de qualquer procedência. os favo­
res previstos no Convênio de 29 de março de 1958. entre o Brasil e a 
Bolívia. aplicáveis às borrachas em bruto. Aprovado. após discutirem 
:J matéria os Srs. Senador Franco Montoro e Depuwdo Nina Ribei­
ro. À promulgação. 

ATA DA 17' SESSAO 
CONJUNTA 

EM 12 DE ABRIL DE 1973 
3' Sessão Legislativa Ordinária 

da 7' Legislatura 

PRESIDENCIA DO SENHOR 
PAULO TORRES 

Às 19 horas. ach:Jm-se presentes os Senho­
res Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard - Ge­
r:Jldo MeSquit:J - Flávio Britto - José: Lin-

1.4 - ENCERRAMENTO 

doso - José Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Franco - Ale­
"andre Costa - Clodomir M ilet - José Sar­
ney - Fausto Castelo-Branco - Petrônio 
Portella- Helvídio Nunes - Virgílio Távo­
ra- Waldemar Alcántara - Wilson Gon­
ç:Jlves - Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Jessé Freire - Milton Cabral - Ruy Car­
neiro - João Cleofas - Paulo Guerra -
Wilson Campos - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Lourival Baptista - Antônio Fer­
nandes - Hc:itor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Torres - Ben­
jamin Farah - Danton Jobim - Nelson 

Carneiro - Gustavo Capanema - José Au­
gusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pin­
to - Fr:Jnco Montora - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Emival Caiado -
Osires Teixeir:J - Fernando Corrêa - Filin­
to MUller - S:Jldanha Derzi - Accioly Fi­
lho - Maltos Ldo - Ney Braga - Antô­
nio Carlos - Lenoir Vargas - Daniel Krie­
ger-Guido Mondin - Tarso Dutra. 

E os S"nhores Deputados: 

Acre 

Joaquim Macêdo - ARENA: Nasser Al­
meida - ARENA: Ruy Uno - M DB. 



0%80 Sexta-feir. 13 

Amazonas 

Jod Ferreira - M OB: Leopoldo Peres -
ARENA: Raimundo Parente - ARENA: 
Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA: Édison Bon­
na - ARENA: Gabriel Hermes - ARE­
NA: João Menezes - MOB: Júlio Viveiros 
- MOB: Juvéncio Dias - ARENA: Sebas­
tião Andrade - ARENA. 

Maranhão 

Américo de SOllza - ARENA: Eurico Ri­
bc;iro - ARENA: Henrique de La Roeque 
- ARENA: João Cas/do - ARENA: Nu­
nes Freire - ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA: Heitor Caval­
canti - ARENA: Milton Brandão - ARE­
NA: Paulo Ferraz - ARENA: Pinheiro Ma­
chado - ARENA: Sousa Santos - ARE­
NA. 

Cear. 

Ãlvaro Lins - M OB: Edilson Melo Tâvo­
ra - ARENA: Flávio Mareílío - ARENA: 
Furtado Leite - ARENA: Hildebrando 
Guimarães - ARENA: Januârio Feitosa -
ARENA: Jonas Carlos - ARENA: Josias 
Gomes - ARENA: leão Sampaio - ARE­
NA: Manoel Rodrigues - ARENA: Osiris 
Pontes - MOB: Ossian Araripe - ARE­
NA: Paes de Andrade - M OB: Parsifal Bar­
roso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

I\ntônio Florencio - ARENA: Ojalma 
Marinho - ARENA: Grimaldi Ribeiro -
ARENA: Henrique Eduardo Alves -
MOB: Pedro Lucena - MOB: Vingt Rosa­
do-ARENA. 

Paraiba 

Ãlvaro Gaudéncio - ARENA: Antônio 
Mariz - ARENA: Clâudio Lei/e - ARE­
NA: Janduhv Carneiro - MOB: Marcon­
des Gadelha-- MOS: Petrônio Figueiredo 
- MOB: Teotônio Neto - ARENA: Wil­
son Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon Rios 
- ARENA: Carlos Alberto Oliveira -
ARENA: Etdvino Lins - ARENA: Fer­
nando Lyra - MOB: Gonzaga Vasconcelos 
ARENA: Joaquim Coutinho - ARENA: 
losias Leite - ARENA: Lins e Silva -
ARENA: Magalhães Melo - ARENA: 
Marco Maciel- ARENA: Marcos Freire­
MOB: Ricardo Fiúl.:l - ARENA: Thales 

Ramalho - M OB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA: José Alves 
- ARENA: Vinicius Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - A R ENA: Luiz Garcia -
ARENA: Passos Pôrto - ARENA: Rai­

mundo Oiniz-ARENA. 
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Bahia 

Ojalma Bessa - ARENA: Edvaldo Flá­
res - ARENA: Fernando Magalhães -
,\RENA: Francisco Pinto - MOB: Hanne­
quim Dantas - ARENA: Ivo Braga -
ARENA: João Alves - ARENA: João Bor­
ges - MOB: José Penedo - ARENA: Lo­
Olanto Júnior - ARENA: Lui/. Braga -
ARENA: Manod Novaes - ARENA; Ne­
cv Novac:s - ARENA: Nev Ferreira -
M OB: Odulfo Oomingu<:s - ÁRENA; Pris­
co Viana - ARENA: Rogério Rego -
ARENA: Ruv Bacelar - ARENA: Theôdu­
lo de Albuqüerque - ARENA: Tourinho 
Oanlas - ARENA: Vasco Neto - ARE­
NA: Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Argilano Dario - M OB; Élcio Ãlvares -
AR ENA: Jo.o;Í: Carlo.~ Fonseca - ARENA: 

José Tasso de Andrade - ARENA: Oswal­
do Zanello - ARENA: Parenle Frola -
ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira: Alair Ferreira - ARE­
NA: Alberto Lavin~\s -M OB: Ãrio Theo­
doro - MOB: Brígido Tinoco - MDB: 
Oayl de Almeida - ARENA: Oaso Coim­
bra - ARENA: Hamilton Xavier - MOB: 
José da Silva Barros - ARENA: José Had­
dad - ARENA: josi! SaUy - ARENA: 
Luiz Braz - ARENA: Márcio Paes -
ARENA: Moacir Chiesse - ARENA: Os­
mar Leitão - ARENA: Peixoto Filho -
MOS: RO/.endo de Souza - ARENA; Wal­
ler Silva - M OB. 

Guanabara 

A\cir Pimenta - M DB: Bezerra de No­
rôc:s - MOB: Eurípides Cardoso de Mene­
zes - ARENA: Florim Coutinho - MOB: 
Francisco Studart - MOB: José Bonifâci() 
l'Jeto - MOB: JG de Araújo Jorg.e -
MOB: Léo Simões - MOB: Lisâneas Ma­
cid - MDB: Marcelo Medeiros - MOS: 
Miro Teixeira - MOB: Nina Ribeiro -
ARENA: Osnclli Martinelli - ARENA: Pe­
dro Faria - MOB: Reynaldo Santana -
MDB: Rubem Medina - MDB. 

Minas Gerais 

Altair Chag.as - ARENA: Athos de An­
dr<lde - ARENA: Aurdiano Chaves -
ARENA: Batista Miranda - ARENA: Ben­
lo Gonçalves - ARENA: Bias Forles -
ARENA: Cólrlos Co\\a - MOB: Delson 
Scarano - ARENA: Elja.~ Carmo -
AREN,\: Fábio Fllnséca - MOB: Fernan­
do Fagundcs Nellll - ARENA: Fr:'ncelino 
Pereira - ARENA: Geraldo Freire -
ARI:NA: Homero San/o.~ - ARl:N/\: Hu­
go AgUiar - ARENA: Jairo Magalhães -
ARENA: Joà" Cuido - ARENA: Jorge 
Ferrai. - MDB: Jmge Vargas - ARENA: 
Jmi: Bonifácio - ARENA: José Machado 
- ARENA: Manoel de I\lmeida -
ARENA: Manoel Tavc:íra - ARENA: Mu­
rilo Badaró - ARENA: Navarro Vieira -
ARENA: Nogueira de Rezende 
ARENA: OI.ananCoélho - ARENA: Pa­
dre Nobre - M 08: Paulino Cícero -
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ARENA: Renalo Azcredo - M08: Sinval 
Boaventura - ARENA: Tancredo Neves­
MOB. 

São P:lUlo 

Adalberto Camargo - M DB; Adhemar 
de Barros Filho - ARENA: Aldo Lupo­
ARENA; Alfeu Gasp;lrini - ARENA: 
Amaral Furlan - ARENA; Arlhur Fonsé­
ca - ARENA: Athiê Coury - MOB: Bal­
deeci Filho - ARENA; 8aplist:l Ramos -
ARENA: Braz Nogueira - ARENA; Cantí­
dio Sampaio - ARENA: Cardoso de Al­
meida - ARENA: Chaves Amarante -
ARENA: Dias MeneICes - MOB: Oiogo 
Nomura - ARE.NA: Faria Lima -
ARENA: Francisco Amaral - MOB: Frei­
tas Nobre - MOB: Henrique Turner -
ARENA: Herbcrt Levy - ARENA; IIdélio 
Martins - ARENA: halo Fittipaldi -
ARENA: João Arruda - MOB: José Ca-
marg.o- MOB: Mârio Telles - ARENA: 
Maurício Toledo - ARENA: Monteiro de 
Barros - ARENA: Orcnsy Rodrigues -
ARENA: Pacheco Chaves - MOB: Paulo 
Abreu - ARENA: Paulo Alberto -
ARENA: Plínio Salgado - ARENA: Ro­
berto Gebara - ARENA: Ruydalmeida 
Barbosa - ARENA: Salles Filho -
ARENA: Santilli Sobrinho - M DB: Silvio 
Lopes - ARENA: Sylvio Venturolli -
ARENA; Sussumu Birala - ARENA: 
Ulysses Guimarães - MI)B. 

Goiás 

:\napolino de F'fria - MOB: Ary Vala­
dào - ARENA: Brasílio Cliado -
ARENA: Fern:mdll Cunha - MOB: Henri­
que F~\nS(llne - ARENA: Jarmund Nasser 
- ARENA: José Freire - MOS: Juarez 
Bcr~ardes - M OB: Raendc Montciro -
ARENA: Siqueira Campos - ARENA: 
Wilmar Guimariks- ARENA. 

MaIo Grosso 

Emanuel '>inheirll - ARENA: Garcia 
Nello - ARENA: Gastão Müller -
ARENA: Lopes da CosIa - ARENA: Mar­
eilio Lim;! - ARENA: Uhaldo Barém -
ARENA. 

Parlln:i 

Agostinho Rodrigues - ARENA: Alen­
;:ar Furtado - MDB: Alípio Carvalho -
ARENA: Antônio Annibclli - MOB: Antô­
nio Ucno - ARENA; Ary de Lima -
ARENA: Arnaldo Busatll - ARENA: Ar­
\hur Santos - ARENA: Emilio Gomes -
1\ R ENA: Fernando G:fm:1 - M DB: Ferrei­
ra do Amaral- ARENA: Flúvio Giovine­
ARENA: Hermes Mac:édo- ARENA: !ta-

1<) Conli - ARENA: João Vargas -
ARENA: José Carlos lcprevost 
ARENA: Mário Stamm - ARENA: Olivir 
G'fnardo - MDB: Otávio Ce/:"trio -
ARENA: Túlio Vargas - ARENA: Zacha­
rias Seleme - ARENA. 

San.a Catarina 

Ahel Avila - ARENA: Adhemar Ghisi 
- ,\RENA: Alhino Zeni - ARENA: Arol­
dI) Clfvalho - A RENA: Cesar NascimentC' 
- MDB: Dih Cherem - ARENA: Francis-
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co Grillll - AP.EK·\: Francisco Lihardoni 
- :l.1()!l: Ja;'ll!' Barr.·lo - I\IDB: J040 Li­
nh:lr~, - A!{I :,,,: Laerte Vieira - MDB: 
Wilrn;lr l)allanl1<II-- AREN."'. 

Rill l;r:lI1de do Sul 

A!hcrll) H"rj'n'JlJII - :\l<I-,"A: Ah:el' 
Cállares - MDB: :\Ido r".'::JIld.:' - \lI)B: 
Amaral de Sousa - ARE:--: .. \: Amaurv Mm· 
ler - MDB: Antônio Brcstllio - MOS: Ar­
lindo Kunzlcr - ARENA: .Arnaldo Prieto 
- ARENA: Célio Mar(jues Fernandes -
ARENA: Cid Furtado - ARENA: Clóvis 
Slenzc:J - ARENA: Daniel Far;lco -
ARENA: Eloy lenzi - MDS: Getúlio Dias 
- MDB: H;Jrry Sauer - MDB: Herbert 
dos Santos - ARENA: Jairo Brum -
MDB: José Mandelli - MDB: LlUro lei­
tão - ARENA: L;lUro Rodrigues - MDB: 
Márjo Mondino - ARENA: Nadyr Rosset­
ti - MDB: Norberto Schmidt - ARENA: 
Sinval Guazzelli - ARENA: Vasco Amaro 
-ARENA. 

Amapá 

António Pontes - M () 6. 

Rondônia 

Jerónimo Santana - MOR. 

Roraima 

Sylvio Botelho - AREl"A. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Times)­
As listas de presença acusam o compareci­
mento de 6 I Srs. Senadores e 268 Srs. Depu­
tados. Havendo número n:gimental. declaro 
aberta a sessão. 

Passando-se ao período destill:ldo a bre­
ves comunicações. concedo a pal:lVfa .\0 Sr. 
Deputado Antônio Brc:solin. 

O SR_ ANTÔNIO BRESOLlN. (Pronun­
cia o lieguinte discurso) - Sr. Presido:nte e 
Srs. Congressistas. alé:m de muiws cartas de: 
ql.ocixosos do: difo:rc:ntc:s cidades e Estados co 
País. sempre que viajo sou procurado por 
pais de famílias numerosas que reclamam o 
pagamento do abono familiar. suspenso há 
vários anos. 

É inexplicável" que acontece neste parti­
cular. Não té:m conta a:; vez que da tribuna. 
por carta ou telegrama. apelei para o Sr. 
Ministro da Fazenda mandar pagar o que o 
Governo deve a milhares de pais de família. 
Há uns seis meso:s n:cebi correspondência da 
Assessoria do Sr. Ministro da Fazt:nda. 
informando-me que o pag.amento agora esta­
ri" afeto ao Ministério do Tr:lh:tlho. Recllfri 
várias vezes a esse imporlante órgão. (jue 
nunCil se manifestou sobre o "ssunto. 

Enqu:tnto isto ocorre. milhares de pais de 
família continuam esperando pelo p"ga­
mento. Entre muitas outras cllrrespondi:n­
cias. algumas lidas neste plc:nário. recehi 
agora do Município de Cerro Largo. Rio 
Grande do Sul. mais a seguinte cart,,: 

"Cerro largo. 23/3/7J. 

Prezado amigo Antônio Brcsolin. 

Esta tem o fim de solucionar um pro· 
blema que há anos me preocupa e talvez 
o Sr. possa me ajudar. 
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Sou pai de 17 lilhos. dos quais 13 são 
ml!nores. e falem dois anos e meio que 
não recebo mais o abono. Há poucos 
dias foi chamado no Sindicato.a fim de 
assinar papéis para vir o abono. mas até: 
agl1r:t nem sinal ainda não deram e 
dizelll que 'Ü'IU rt:ceberei mais. Já fiz o 
que nã .. Jc\<.:ria fazer: tirei meus filhos 
da <.:scula. pois não tenho condições de 
dar o cstudo que merect:m. 

Talvez com a ajuda do Sr. receberei o 
:thono e assim poderei dar a meus filhos 
m:tis alguma chance de subir na vida. ou 
seja. estudar. 

Contando com vossa valiosa colabora­
çào. despede-st: o amigo de sempre. -
João Cardoso Siqueira". 

O mais interessante é: que o Governo 
c{lbra {) que tem em haver do povo com 
juros e correção monetária e este mesmo 
Governo. a despeito de tantos apo:los. não se 
sensibiliza e nào paga sequer o que deve a 
pais de famílias. como o missivista. que 
enfrenta drama tremendo para criar nume­
ros;t família. Onde está a justiça? 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo :J pabvra ao nobre Deputado Jerõ­
nimo S:lllIana. 

O SR. JERÔNIMO SANTANA (Pronun. 
cia o sq:uinte disc:ul'liO.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congrcs~ist:ts. desde 1971 que reivindi­
camos dt:sta tribuna uma urgente reforma 
judiciária par:J os Territôrios Federais. Es­
sas Unidades. Sr. Presidente. desde sua cria­
ção. em 1943. conformt: já o dissemos aqui. 
foram objeto de inúmeros projetos de estru­
tura de su:! organil.ação judiciária. Todavia. 
nas pouc:Js veles qut: alguma modificação se 
fel.. esta roi adequada ao momento em que 
se implantou e não representa mais a realida­
de atual daquelas regiões. Hoje a nossa 
estrutura judiciária está completamente 
ultrapass:Jda e desatualizada. dispondo ape­
naS de um único cartório e sem correição. o 
que dá enst:jo à fomentação do hibridismo 
cnlTt: Judiciário e Executivo territoriais. 
permitindo que a corrupção tenha campo 
;aberto na administração da Justiça. que se 
lorn:t venal em prejuízo de nossa população. 

Esse erro é: facilitado pela omissão do Tri­
hunal de Justiça do Distrito Federal. que 
nã(l exerCe a correição nas comarcas. tornan­
do-se.assim. um poderoso aliado dos ad­
ministradores da Justiça naquelas bandas. li­
vr,,'S par;t aplicarem os Côdigos á sua manei­
(;1. 

Urg<:nte se fal. a extensão aos Territórios 
das invt:stigações ora em curso sobre as 
irregularidades no Tribunal de Justiça do 
Distrito Ft:deral. A população de Porto Ve­
lho cstú simplesmente estarrecida com o que 
v<:m ocorrendo no Poder Judiciário local em 
m:ttéri;t de corrupção e parcialidade. O povo 
não só vive decepcionando com o que sofre 
_ vi:. mas principalmente se revolta com as 
impunidades campeando no ámbito da 
administração da Justiça no Território. 
onde a parci:llid;\de e o amparo a interesses 
espúrcos p:lSSOU a ser a regra. Nunca o Po­
dt:r Judiciário degradou-se tanto e. hoje. em 
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nossa Unidade. não existt: Pod.:r Judiciário. 
mas. sim. advogados de partes. O respeito ils 
p:tr\cs e à lei passou a ser uma quimera: a 
isenção não existe: e o compromc:timt:nto se 
generaliza. afrontando a população que vive 
desarvorada. sem ter a quem recorrer. já que 
esse caos tem o amparo tanto da Justic~ 
local como do Tribunal de Justiça do Dis~ri­
to Ft:deral. pela sua omissão de não exerc-:r 
a corregedoria. 

Esses fatos justificam a nossa insi~li:ncia 
junto ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça, p;lm 
que a reforma judiciária dos Territórios 
Fedt:rais se faça o quanto antes. sem prejui­
Z,I das correições naquelas comarcas. mt:di­
das qut: tanto rt:clamam os interesses de 
nossa população. 

A Mensagt:m do Senhor Presidente da Re­
ptÍblica. enviada c.'Ste ano ao Congresso. 
prt:vi:. no Ministério da Justiça. como traba­
lho setorial. a reforma da organização 
judiciária dos Territórios Ft:derais. atrasada 
hit mais de 20 anos. 

A ausi:ncia dessa reforma i: a causa de 
uma das maiores calamidades sociais ora 
existentes nos Territórios. geradores de gran­
de parte das irregularidades e corrupção ncs­
te setor da vida daquelas Unidades. sendo :1 
nossa população a única prejud;cad.~. 
carece:dora de: tudo inclusive de uma eqüú:1i­
me distribuição da Justiça. 

Daí. justificar-st: o nosso apelo dram{lticc 
ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça. pt:dindo a 
S. Exa. urgentes providências no sentido de 
que a reform:l st: implante: o m:tis breve 
possível. assim como as mt:didas corrc:dc­
nais. para que tenha fim o g.rande ~urto de 
corrupção que grassa nes~c setor de Ronáô­
nia. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
( Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Conct:do a palavra ao nobrt: Deputado Flo­
rim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (Pronun­
cia o seguinte distUl'liO.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. uma Notícia de um Jor­
nal. oriunda de Brasília. fala em resposta u 
"Consulta da Câmara dos Derutados sobre 
:t conveniência do projeto de lei que proíbe o 
acesso aos portos nacionais e o tráft:go em 
águas territoriais às embarcaçõt:s de qual­
quer tipo. que utilizem combustível atómico 
par:t a sua propulsão". 

As respostas foram dadas pelo Ministro 
das Relaçôc.'S Exteriores e consistiram na 
citação de duas convenções internacionais 
qut: regulam a matéria. uma delas cOm o 
Brasil entre os signatários. 

Por estas convenções. tudo está regulado 
não só quanto ás medidas de segurança que 
serão observadas na construção de Navios 
Atômicos. como quanto às garantias qut: 
devem ser oferecidas aos governos dos 
países em cujos portos ou águas tt:rritoriais 
entrarem. 

Citam ainda normas a respeito baixadas 
pela Comissão Nacional de Energia Nu­
clear. que observ}lm "de modo geral" o pres­
crito nas duas convençôes internacionais c fi­
x,tm. taxativamente. qut: o Governo depois 
de n:gi~tro do navio nuclear. deverá garantir 
que não será lançado do navio resíduo 
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radioativo. sólido. líquido. enquanto o mes­
mo est iver nas águas territoriais brasileiras. 

Como o projeto em tela é de minha auto­
ria. julgo necessário fazer algumas consi­
derações a respeito. 

I") Sinto-me muito satisfeito em verificar 
que as informações sào de modo a demons­
trar que. realmente. a minha preocupação. 
ao elaborar o projeto referido tem exato 
cabimento. e que. não fui o único a pensar 
no assunto. 

29) Quanto às Convenções Internacionais. 
confesso que não considero as informações 
totalmente tranquilizadoras. a não ser que. 
em suas cláusulas ou dispositivos. garantias 
de segurança efetiva sejam claramente objeti­
vadas. Como não conheço o inteiro teor das 
mesmas. que. ao meu ver. deveriam ser de 
amplo conhecimento. mantenho dúvidas a 
respeito. ati: que possam ser completamente 
dissipadas. 

30) Mais positiva i: a nossa Comissão de 
Energia Nuclt:ar que tenta proibir o despejo 
de lixo atómico em águas nacionais. 

Digo que tentou porque não vai ser 
fácil controlar esse lixo. pois isso implicará 
em atenta e severa vigiláncia sempre que um 
desses barcos aparecerem por aqui. Nos 
portos ainda será possível os técnicos com a 
aparelhagem própria. manter essa. vigilância. 

O mesmo. certamente. será bem mais 
dificil nas nossas "200 Milhas" de Mar 
Territorial. 

Talvez. não tenho muita certeza. com o 
auxílio de aviões especiais. (ou satélites ou 
outros empenhos) em patrulhamento. seja 
possível acompanhar o deslocamento dos 
navios nucleares. Ou poderá haver outros 
meios. que desconheço. 

4.) Finalmente. que meu projeto não é 
contra os navios atómicos. que estão de 
acordos com a era atómica que o Mundo 
vive atualmente. São um. sinal de progresso. 
e não sou contra o progresso. Meu projeto 
não Jiroíbe que navios que utilizem combus­
tível atómico para a sua propulsão. aportem 
em portos nacionais ou transitem pelas 
nossas águas territoriais. O que ele proíbe é 
que o façam utilizando a propulsão à custa 
de energia nuclear enquanto estiverem em 
nossas águas territoriais. 

Há uma diferença bem clara e nada dificil 
de perceber. Todos sabemos que esses bar­
cos possuem. também. motores movidos a 
combustíveis convencionais. até mesmo 
para o caso de "pane" em seu motor atómi­
co. 

O projeto impõe que. ao demandar portos 
nacionais ou transitar por nossas águas terri­
toriais. as embarcações atômicas o faça 
utilizando propulsão à custa de combustível 
convencionais. 

Uma vez fora de nos~as águas. eles poderr, 
usar até bomba atômica. se for o caso. 

É diferente ... ou não será'! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Pei­
xoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (Pronuncia o 
sq:uinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas. os prohlemas regionais não 
deveriam ser abordados desta tribuna. por 
serem mais ligados às atribuições dos depu-
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tados estaduais. Acontece. porém. que. no 
Estado do Rio de Janeiro. o ilustre Governa­
dor só desperta da sua permanente omissão. 
quando a oposição oferece críticas a sua 
curiosa administração. O Sr. Raymundo Pa­
dilha. pouco ou nada sabe do que se passa 
no interior do Estado. porque os seus asses­
sores não se afastam do eixo Guanabara-Ni­
terôi. e. como tal. desconhecem as problemá­
ticas municipais. 

O problema de tráfego. na Baixada Flumi­
nense. ainda não foi objeto de estudos. por 
parte dos órgãos estaduais responsáveis. Em 
Duque de Caxias. por exemplo. o tráfego no 
centro da cidade é: um verdadeiro pandemó­
nio. provocado por inúmeros fatores já de­
nunciados anteriormente. sem que até agora 
os órgãos competentes do Governo promo­
vam as medidas cabíveis. para a sua regulari­
zação. 

Acresce dizer. ainda. que a falta de entrosa­
mento do Governo Estadual com os vários 
órgãos do Governo Federal tem gerado o 
agravamento do problema. conforme adian­
te esclareço. A eletrificação do ramal Penha· 
Circular-Duque de Caxias obrigou a R.F.F. 
a fechar as passagens de níveis da Avenida 
Kennedy. pelo que o triJfego de veículos do 
perímetro urbano entre as duas partes da ci­
dade passou a ser feito exclusivamente pelo 
Viaduto Francisco Correa. construido em 
1956. quando a população duque-caxiense 
era de 150 mil habitantes. 

O então presidente da Rede prometeu 
construir. em convênio com o Estado. dois 
viadutos para suprir as passagens de nivel fe­
chadas. mas nada foi feito até agora pelas 
autondades responsáveis. O Governo ao E.~­
tado também não se interessou pela solução 
do grave problema. do mesmo modo que o 
Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem. solicitado a cooperar nesse sentido. 
ficou de entender-se com o Prefeito M unici­
pai para equacioná-lo. Acontece. porém. 
que o clima de insegurança nas ruas centrais 
do município aumenta progressivamente. 
pelo que o pedestre está enfrentando maio­
res diliculdades para se locomover tran­
qüilamente a cada dia que passa. 

O centro urbano. como disse. dividido pe­
las linhas da Rede Ferroviária Federal e a 
existéncia de apenas um viaduto para o tráfe­
go de veículos entre as duas partes tem sido 
responsável pelos engarrafamentos diários 
que os motoristas pacientemente tentam su­
perar. formando filas duplas em ruas estrei­
tas e mal sinali7.ada~. O desenvolvimento da 
::idade não possui nenhum planejamento ur­
hanístico. para execuçào a curto prazo em 
torno da Avenida Presidente Kennedy. 9,e­
rando. conseqüentemente. a concentração 
nessa importante via de comunicação do flu­
xo do triJfego. que precariamente é orienta­
do por apenas tri:s guardas. nos horários do 
"rush". em toda sua extensão. que vai da 
ponte sobre o Rio Meriti. na divisa com o Es­
ta'do da Guanabara. até o Trevo que faz liga­
çào com a Rodovia Washinj1,ton Luiz. 

O abuso dos coletivos tambi:m é uma 
constante. bastando exemplificar com o que 
vem acontecendo nas ruas próximas aQ 
"Shopping Center". onde diariamente to­
mam conduçào mais de 100 mil pessoas. Os 
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ônibus passam velozmente em todas as dire­
ÇÕes: havendo. por incrível que pareça. ape­
nas um guarda postado junto à plataforma 
de embarque. ocupado unicamente em impe­
dir que os coletivos atropelem passageiros 
retardatários. 

O que existe em matéria de segurança de 
tráfego no Município de Duque de Caxias 
remonta a 1956. quando a inigualável comu­
na numinense iniciava o aceleramento da 
sua expansão econômica. Hoje. com uma 
população aproximando-se dos 500 mil habi­
tantes. a "Cidade Progresso" merece maior 
respeito e melhor. tratamento do poder pú­
blico. Outros fatores agravam mais ainda es­
sa situação. destacando-se o péssimo estado 
de conservação da Avenida Presidente Ken­
nedy. da Estação Rodoviária Presidente 
Costa e Silva ao Trevo do Pilar~ O equacio­
namento do problema de tráfego no centro 
da cidade depende especialmente. do cum­
primento da promessa governamental da 
construção de. pelo menos. dois viadutos so­
hre a linha férrea. 

O Governador fluminense. todavia. pensa 
que "supositório" é: sucedáneo de. viaduto e. 
como tal. mandou encher a Avenida Presi­
dente Kennedy de "supositórios" junto ao 
Viaduto Francisco Correa. como solução pa­
ra o congestionamento existente na área. O 
resultado não se fez esperar com o agrava­
mento das dificuldades do tráfego de vei­
culos no centro da cidade. A imprensa local 
tem.chamado a atenção do Governo para o 
grave problema. como adiante se constata: 

"A falta de planejamento por parte do 
DETRAN-RJ em Duque de Ca~ias vem 
contribuindo para tumultuar ainda mais 
o trânsito já bastante congestionado. 
principalmente no centro da cidade. on­
de foram colocados obstáculos que o po­
vo já apelidou de "supositórios". e que 
só servem para entupir de veículos a Ave­
nida Presidente Kennedy junto à subida 
do viaduto que liga as duas partes do 
município. 

A medida adotada pelo Detran visa 
impedir que os veículos que descem o 
viaduto dobrem à esquerda em direção à 
Guanabara: porém. foi tudo mal planeja­
do. pois o único lugar em que: os motoris­
tas podem fazer" contorno é na Praça 
da Emancipação. por sinal muito peque­
na. o que congestiona o tráfego que: ten­
ta dobrar em direção à Av. Nilo Peça­
nha e ainda segue com destino a Grama­
cho pela Av. Presidente Kennedy. 

Outra grave irregularidade que vem 
ocorrendo em Duque de Caxias são us 
paradas de ônibus nas curvas. o que vem 
ocasionando diversos acidentes com,víti­
mas quase que diariamente. É necessário 
que as autoridades solucionem esse gra­
ve problema. retirando os pontos daque­
les locais. colocando-os em outros me­
nos perigosos. 

A falta de sinalização em alguns pon­
tos vitais do centro da cidade. por esta­
rem os sinais com defeitos. principalmen­
te na Av. Presidente: Kennedy. e delicii:n­
cia de policiamento encarregado de fisca­
lizar o tráfego tém sido a causa dos en­
garrafamentos e acidentes diúrios. 
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Os que mais sofrem com isso são os 
pedestres. que. para atravessarem as vias 
públicas. enfrentam constantes perigos. 
como ocorre diariamente na Av. Presi­
dente' Kennedy. próximo ao Viaduto 
Frandsco Correa." 

Sr. Presidente. as crítiças construtivasen­
sejam aos governante~- melbor conscientiza­
çào dos problemas populares. 

Assim. permito-me sugerir sejam executa­
das as seguintes obras públicas: 

I - Construção de dois viadutos na Ave­
nida Presidente Kennedv. lil!.ando as duas 
partes da cidade pela Avenida Manuel Reis 
e pelo Hospital Infantil Ismélia Silveira ou 
flCla área ao lado da Empresa Caxias Diesel. 

II - Pavimentação ou recapeamento da 
Avenida Presidente Kennedy. no trecho 
compreendido entre o Trevo do Pilar à Pra­
ça do Pacirl.cador. 

111 - Construção de novas pontes sobre 
os Rios Sarapui. na Avenida Presidente Ken­
nedy. localidade do Gramacho. e Meriti. na 
divisa com o Estado da Guanabara. 

IV - Mc:lhor sinalização para as artérias 
públicas centrais da cidade. notadamente 
nas ligações com as Avenidas Presidente 
Kennedy. Duque de Caxias. Brigadeiro li­
ma e Silva. Marquês de Herval e Nilo Peça­
nha. 

V - Maior número de guardas de trânsi­
to nas referidas avenidas. notadamente nos 
horários do "rush". 

O tempo vai passsando e os problemas se 
agravando. Até quando. Sr. Governador? 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Adhemar de Barros Filho. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS 
FILHO (Pronuncia o !ieIIIlnle discurso.) -
Sr. Presidente. Srs. Congressistas. transcOl­
reu a 8 de abril em curso 420 anos 
de fundação de Santo André. núcleo pio­
neiro plantado por João Ramalho. entre as 
esperanças de um quinhentismo luso, 
profundamente estimuladC' pelos efeitos civi­
lizadores da Escola de Sagres. com que o 
Infante D. Henrique pretendeu domar o 
Atlántico e 'europizar as terras novas da 
América. 

Galgar a Serra do Mar foi o primeiro 
gesto portugués. contanto pudessem os 
semeadores de aldeias ou cidades estabelecer 
um novo eixo de civilização. neste caso, no 
Planalto de Piratininga. 

A habilidade de Ramalho o levou a uma 
providência prioritária: instalar um clima de 
concórdia entre os lusos e os silvícolas. E 
enamorou-se com Bartira, filha dileta de 
Tibiriçá. cacique tamoio ou titular da corte 
aborígine. 

Lider por natural talento. sensibilizou a 
comunidade nativa, e Santo André experi­
mentou o ritmo de um belo progresso. 

Os atritos de menor significação ocorri­
dos entre os brancos e os indígenas não 
chegaram a comprometer a atmosfera de 
pazjá instituída. 
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O Padre Manoel da Nóbrega, que depois 
fora apoiado pelo Padre Anchieta. prestou 
serviços rc:levantes à causa da colonização. 

Escoados mais de trés séculos - como 
ressalta o idóneo pesquisador Tito Livio 
Ferreira. deve ser destacada a passagem da 
São Paulo - Railway (atual Santos-Jun­
diaí) por Santo André. Foi assim que a 
cidade sonhada e fundada por João Rama­
lho ganhou enorme impulso e ativaram-se as 
correntes humanas. 

As alterações internas. de ordem jurídica. 
entre Santo André. São Bernardo ou São 
Caetano, apenas comprovaram o amor e a 
intimidade histórica do ABC. que se confi­
guram como curioso triunvirato de idéias e 
esperanças. na busca permanente do futuro. 

Hoje. depois da capital de São Paulo, é o 
município brasileiro de economia mais 
forte. e uma decisiva fortaleza industrial 
comunicando o. Atlántico com o centro-sul 
do País. 

A caracterização manufatureira de Santo 
André define-se pela primasia de seu parque 
de indústrias de transformação. absorvendo 
cerca de 50 por cento da mão-de-obra ativa 
da área municipal. 

Escolhida pelas forças de determinismo 
nacional para ser. sempre e sempre. uma 
força de trabalho. gerando riquezas e bem­
estar. desejo levar a Santo André a minha· 
homenagem. na pessoa de seu digno 
Prefeito. Sr. Antonio Pezzolo. 

Esta é a bemonstração de apreço que devo 
à Santo André secular. vc:lha escola de labor 
e patriotismo da Pátria. (Muito bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra nobre Deputado Alcir 
Pimenta. 

O SR. ALCIR PIMENTA (Pronuncia o 
seguinte dilCUrso - Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. 
cumpre-me nesta oportunidade. exaltar os 
méritos relevantes de instituição benemé­
rita que. no Estado da Guanabara. 'visa a 
dar proteção e amparo à infância e à juven­
tude desprotegida. Concorre. desse modo. a 
instituição para que se recuperem. em defi­
nitivo. centenas de milhares de seres huma­
nos que. por infc:licidade. vieram ao mundo 
em lares desorganizados. e foram lançados à 
própria sorte. pelo mundo a fora. Vivem 
esses seres humanos à custa da caridade 
pública. dependentes e infelizes. como se 
criaturas humanas não fossem. o que 
contrista e. sobremodo. toca o coração de 
quem quer que sinta o desejo de ver a 
Humanidade caminhar de càbcc;a erguida. 
cumprindo assim a parte que lhe cabe em 
seu tránsito por este mundo. 

Refiro-me. Sr. Presidente. à Sociedade 
Protetora dos Pobres e Desvalidos de Santo 
António. na região oeste da Guanabara. que 
realiza trabalho admirável. buscando pc:lo 
Estado em fora todos aqueles que, desam­
parados da sorte. estão à espera. sobretudo, 
de carinho e de assistência material para que 
se reintegrarem e virem a se constituir numa 
sociedade à altura da grandeza de nossa 
Patria. 

A Casa de Santo António dos Pobres. Sr. 
Presidente. sob a direção da Professora 
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Maria Santos Vasconcelos. vem realizand., 
em Campo Grande obra que não p''':: 
passar despercebida ao Poder púb,ic:. 
porque a sua atuacão não só vai ao eIICO: .. : . 
das necessidades de quantos a ela recorr.:~ 
senão também contribui para que dimir.u:!~ 
no Estado as dificuldades que crescem. :r· r~. 
lizmente. na medida em que o Poder Pl:!';.·:~ 
se vé desarmado para assistir a quantcs a ele 
recorrem. 

Deixo desta tribuna. Sr. Preside~:-;.. 
um voto ·de louvor àquela instituição e 
também um apelo a S. Ex'. o Sr. 
Governador Chagas Freitas. no sentido de 
que procure assisti-Ia materialmente. cola­
borando para que diminua a miséria na 
Zona Oeste carioca. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (P."o Tôrrea) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Milton Brandão. 

o SR. MILTON BRANDÃO (Pronunci. 
o seguinte diKllrso. - Sem revllio do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas. temos ocupado a tribuna em vá­
rias oportunidades para dirigir apelos ao Sr. 
Ministro Costa Cavalcanti. nosso ex-colega 
desta Casa. Todos os nossos apelos são vá­
lidos e representam a opinião, o interesse 
das populações da nossa região, sobretudo 
da população piauiense. Fizemos sentir a S. 
Ex' a necessidade de que fossem realizados 
estudos pelo Departamento Nacional de 
Obras Contras as Secas para a construção 
de uma barragem, de um reservatório 
d':'lgua no município de Campo Maior. 
município de grande atividade agropecuária 
e com passagem das BRs 222 e 343. rodovia 
pavimentada que liga a capital do Ma­
ranhão a Terezina. e também à capital do 
C.:ará. Fortaleza. Pedimos que os estudus 
para aquela barragem fossem lev;;,ntauo~ 1',1 

connuência dos rios Genipapo. Longá e Su­
rubim. 

Infelizmente. Sr. Presidente. apesar dos 
nossos constantes apelos, até hoje não re­
cebemos resposta daquele Ministério. Daí 
porque renovamos aquele apelo. que não é 
nosso. é da população piauiense e. prin­
cipalmente, do Prefeito de Campo Maior. 
dos Vereadores daquele Município e do seu 
povo. É. como. disse. um município de 
grande atividade agropecuária e que precisa. 
urf1.entemente. de um grande reservatório 
d'~gua para ampliar a criação e a 
agricultura naquela área. 

Por outro lado. Sr. Presidente. tínhamos 
também lembrado ao Mil'istério do Interior 
a necessidade do prosseguimento dos 
trabalhos da construção do açude Joana. no 
Município de Pedro 11. Os estudos foram 
feitos há muitos anos e aquela cidade s; res­
sente da falta d'água. Mesmo com o esforço 
do DNOCS. na perfuração dos poços tu­
bul:lres. de poços semi-artesianos. até hoje 
foram inúteis todos aqueles esforços c a 
cidade cresce e a população aumenta. 
Podemos ficar. de um momento para outro, 
com aquela população prejudicada pela 
fall:1 d·água. pela ausência de um re­
servatório d'água de monta. de valor. de 
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vulto, que permita que a cidade seja abas­
tecida desse líquido. 

Lembramos, ainda, a necessidade da cons­
trução de um grande açude no Município de 
PICOS, à altura do rio Guariba. É também 
um apelo constante daquela gente, daquela 
população. Tudo isso temos falado desta 
tnbuna, mas não temos recebido as in­
fo(mações necessárias para que nos ca­
pacitemos a informar llque\es que se dirigem 
a nós. 

Renovamos, portanto, Sr. Presidente, 
nesta oportunidade, o nosso apelo ao Mi­
nistro Costa Cava\cântl, esperando que, 
desta vez, S. Ex' tome conhecimento do 
nosso pronunciamento e encaminhe o 
assunto às autondades às quais estão con­
fiados esses serViços, àqueles que dirigem o 
Departamento Nacipnal de Obras Contra as 
Secas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Joe! 
Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, com muita 
justiça esta Casa aprovou um projeto de lei 
que determina uma porcentagem de sucos 
naturais em todas as bebidas refrigerantes 
que levem o nome da fruta. Por exemplo, o' 
guaraná que ingerimos aqui deve ter toda 
química dentro daquela garrafa, menos gua­
raná; a mesma coisa ocorre com a laranjada 
e outros produtos. 

A Casa aprovou e se transformou_o 
projeto na'Lei n9 5.823, de 1972. O Senhor 
Presidente da República sancionou esse au­
tógrafo no dia 17 de novembro de 1972, 
para entrar em vigor no dia 17 de março 
deste ano. 

Infelizmente, de todas as informações que 
tenho, a regulamentação da lei está no Ga­
binete CiVil da Presidência da República, 
mas aInda não foi assinado> e, em razão 
diSSO, a lei não entrou em vigor na época es­
tabelecida. 

Minha presença, pois, nesta tribuna, Sr. 
Presidente, é dirigir um apelo ao próprio 
Gabmete Civil da Presidência da República 
no sentido de que faça com que a re­
gulamentação da Lei n9 5.823, de 1972,_seja 
também assinada pelo Senhor Presidente da 
República, para a lei entrar em vigor e assim 
a nossa fruticultura ser valorizada, porque 
será a fruta natural incluída em todas as 
bebidas e refrigerantes que lhe digam res­
peito, bem como o guaraná da minha 
região, a única do Brasil que tem o privilégio 
de produz,ir essa rara bebida. 

Sr Presidente, esperando que o Gabinete 
Civil da Presidência da República, pelo seu 
titular, Ministro Leitão de Abreu, tome as 
proy,ldênclas quanto à reclamação que faço 
desta tribuna do Congresso, nesta noite, 
certo dessas providências, repito, aguardo a 
regulamentação da citada lei para que possa 
ela entrar em vigor e ser altamente be­
nefiCiada a fruticultura da minha terra. 
(Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Terminado o período de breves comunica­
ções, passamos_ ã 

ORDEM DO DIA-

Item I 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° I \, de 1973 
CN (apresentado pela Comissão Mista 
como conclusão de seu parecer n9 li, de 
1973 CN), aprovando o texto do Decre­
to-lei n° 1 254, de 29 de dezembro de 
1972, que altera, para o exercício de 
1973, a distribuição do produto da ar­
recadação dos impostos únicos. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Congressista quiser dis-

cuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
O Sr. José Bonifácio Neto - Sr. Presiden­

te, peço a palavra, em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro, para encaminhar a 
votação. 

O Sr. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra, ao nobre Deputado José 
Bonifácio Neto, para encaminhar a votação, 
em nome do MOVimento Democrático Bra­
Sileiro. 

O Sr. José Bonifácio Neto (Para enca­
minhar a votação sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a nume­
rosidade dos decretos-lei editados pelo Presi­
dente da República tem levado o MDB a 
uma Vigilância constante do cumprimento 
do texto constitucional. 

A lei é a regra, felizmente. Sempre assim o 
foi. E a sua elaboração normal permite o es­
tudo e a análise sempre desejáveis em todos 
os assuntos. No entanto, existe a exceção, 
que é o decreto-lei. Condenam-no os melho­
res tratadistas e estudiosos, mas a nossa 
ConstitUição o admite apenas em casos de 
urgência ou de relevante interesse público e 
não ocorrendo aumento de despesa e disci­
plinando determinados assuntos que espe­
cifica. 

O decreto-lei que se vai votar é, por exem­
plo, um fruto dessa pressa e por isso, portan­
to, imperfeito. Ele altera a distribuição do 
produto da arrecadação dos Impostos úni­
cos que especifica. E como está na própria 
exposição de motivos dos Srs. Ministros da 
Fazenda e do Planejamento e Coordenação­
Geral. Procedimento idêntico teria sido ado­
tado nos anos de 1971 e 1972. 

O art. 19 do Decreto-lei n9 1.254, de 29-
12-72, diz o seguinte: 

':Art. l° No exercício de 1973, a par­
cela correspondente a 10% do montante 
destinado à distribuição dos Impostos 
Únicos sobre Minerais do País, sobre 
Lubrificantes e C9mbustíveis Líquidos e 
Gasosos e sobre Energia Elétrica cons­
tituirá Reserva Especial." 

Ora, Sr. P,residente, V. Ex' há de convir 
em que, ao enviar a Mensagem com esse 
decreto-lei ao Congresso Nacional, o Gover-
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nodevena ler enviado igualmente uma previ­
são sobre a arrecadação desses Impostos 
Qnicos de que cogita. Só através dessa pre­
visão poderíamos nós, os Congressistas, fa­
zer um cotejo com os resultados colhidos 
nos exercícios anteriores. 

Bem acentuou, o eminente Senador Fran­
co Montoro, perante a Comissão Mista, em 
seu voto, quando lá foi aoreciado o texto 
desse decreto-lei. 

O argumento usado na Exposição de 
Motivos, acerca da necessidade de uma 
maior flexibilidade no mecanismo de Pro­
gramação na exec.!!ção orçamentária no Cll[­

rente exercício não convence. Na verdade, 
Sr. Presidente, já se tornou rotineira essa me­
dida, pois, como confessado, foi adotada 
nos dois anos anteriores. Assim, já decorreu 
prazo mais do que suficiente para que tives­
sem sido estudadas providências adequadas, 
destinadas a evitar o bloqueio na utilização 
dos Impostos ÚniCOS 

Sr. Presidente, também é preciso ter-se em 
conta que o decreto-lei que se vai votar invo­
ca uma legislação bastante complexa e farta, 
o que prejudica sensivelmente a sua apre­
ciação em tão reduzido espaço de tempo. 

Por estes motivos, Sr. Presidente, a Oposi­
ção quer deixar consignadas nos Anais do 
Congresso estas suas ressalvas, contra um 
modo tão açodado de legislar e também con­
tra o fato de não se oferecer ao Congresso os 
elementos indispensáveis a um amplo e bom 
Julgamento da maténa. (Muito bem.) 

O Sr. Nina Ribeiro - Peço a palavra co­
mo Líder, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nina 
Ribeiro, que falará como Líder. 

O SR. NINA RIBEIRO (Para encami~~ar 
a votação. Sem revisão do orador.) - ~r. Pre­
sidente. Srs. Congressistas, o eminente 
Deputado José Bonifácio Neto, brilhante 
Jurista que é, ao acabar de encaminhar a ma­
téna objeto de deliberação do item I de nos­
sa pauta de hoje, lança mão de alguns ar­
gumentos que merecem, data venia, alguns 
reparos. 

Em primeiro lugar, S. Ex' fala da numero­
sidade dos decretos-leis, como se um nú­
mero de complexidade crescente, ditado pe­
la necessidade, pela premência, pelá hora 
presente, não fosse justificativa per si. S. 
Ex', notável causídico que e, jamais poderia 
cercear essa bnlhante atividade e que a to­
dos encanta, se alguém usasse o argumento 
de que ele atua por demais no tribunal do jú­
ri. Ao contrário, a numerosidade só serviria 
para envaidecê-lo, porque S. Ex', com notá­
vel mestria, o faz o mister do munus publico 
que impõe à sua atividade. 

Sr. PreSidente, a fiumerosidade de decre­
tos-leis existe num critério subjetiv~, áó' no­
bre Deputado José BOnifácio Neto. A rigor, 
é necessána, é imperiosa, sobretudo ]10 pro­
cesso dinâmico em que Vivemos, no diapa­
são deste Governo que, a tempo e a hora 
tem efetivamente desenvolvido os múltiplos 
campos a que se propõe. 

Quanto ao segundo argumento do nobre 
representante da Guanabara, também da 
própria natureza essencial ou~até mesmo 
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teológica do instrumento usado. também 
aqui data "enia. ralece razão a S. Ex'. por· 
que os decretos-leis r oram usados - enten­
demos nós - até com parciomónia. Pode­
riam sé-lo em maior proporção. No entanto. 
quando doados. o roram rigorosamente den· 
tro dos cánones que regem a matéria cons­
titucional pertinente. nos termos expressos 
do art. 55. nos itens especificados. nos in­
cisús da segurança nacional. das finanças pú­
blicas. inclusive normas tributárias - exa­
tamenh: a espí:cie que se discute -. a cria­
ção de cargos públicos e a fixação de ven­
cimentos. Foram usados de forma explícita. 
de forma que não deixa margem de dúvida. 
in c1aris non fit interpretatlo. Não é sequer 
um trabalho de construção que poderia ser 
tachado por S. Ex' de anlibiológico. Trata­
se de interpretação linear. clara. insofismá­
vel. interpretação que decorre do próprio 
Direito Positivo assente. Evidentemente não 
haveria reparos a razer se S. Ex' se desse ao 
trabalho de ler e meditar os trechos que in­
vocados e que nos regem. 

Sr. Presidente. quanto ao propalado ar­
gumento. também. do aumento ou pretenso 
aumento de despesa - aliás não é propria­
mente novidade na sessão que hoje vivemos. 
pois invocado na sessão de ontem do Con­
gresso - tambí:m podemos razer o reparo 
de que a rererí:ncia orçamentária anterior 
não desnatu'ra a contextura própria da maté­
ria. O que existe é uma aplicação que. evi­
dentemente. pressupõe uma previsãoor­
çamentária anterior. Portanto. em race da 
matéria discutida. quer em tese. quer especi­
ficamente versado. não há qualquer aberra­
ção de natureza jurídica ou de natureza éti­
ca. razão pela qual. Sr. Presidente. não nos 
resta outra alternativa senão votar ravoravel­
mente. (Muito bem!) 

O Sr. Franco Montoro - Peço a palavra. 
Sr. Presidente. para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
co MontoTO. para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (Para en­
caminhar a "otacão. Sem re~isão do orador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Congressistas. o no­
bre Deputado José Bonifácio Neto já expen­
deu as razões de mérito pela quais o MDB 
votará contra o Projeto de Decreto Legisla­
tivo n' 11. de 1973. que aprova o texto do 
Decreto-lei n. 1.254. de 29-12-72. Foi aventa­
da aqui circunstáncia que merece conside­
ração especial. O nobre Deputado Nina Ri­
beiro disse que o número excessivo de decre­
ttls-Ieis era de boa recomendação. como tam­
bém seria de boa recomendação o rato de ha­
ver muitos processos no escritório de advo­
cacia do Deputado José Bonifácio Neto. 

Sr. Presidente. o M D B está tomando posi. 
ção que. neste momento. quero realçar mais 
uma vez. 

A nós nos parece evidente que está 
havendo um abuso em relação à utilização 
dos decretos-leis. Pelo texto constitucional. 
eles devem ser a exceção. c estão constituin­
do a regra. 

Ao se abrirem os trabalhos deste ano. o 
C ongresso recebeu 23 mensagens. Das diri­
gidas ao Senado. 19 eram de decretos-leis. e 
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4 com prazo limitado a 40 dias para aprecia­
çãoconjunta da matéria. 

Ê preciso ter presente que os decretos-leis. 
além de uma exceção •. dispensam toda a es­
trutura fundamental do Congresso. O Con­
gresso Nacional tem o seu cérebro nas Co­
missões. Valorizar o Congresso é valorizar 
as Comissões. que estudam. documentam a 
matéria relativa a disciplinas que interessam 
à aprovação de projetos. São. em suma. um 
dos pontos centrais da atividade do Congres­
so. 

Ora. no caso dos decretos-leis. nenhuma 
comissão permanente do Con~resso é ouvi­
da. E não existe também a possibilidade de 
legislar. porque não se pode emendar. A nos­
sa posição é a de um simples carimbo de 
aprovação ou de rejeição. 

Citei. ontem. o texto em que Milton Cam­
pos. ao votar contra essa inovação. manifes­
tava os seus receios de que aquilo que de­
veria ser exceção se transrormasse em regra. 
Ê o que está acontecendo. 

Os abusos que se tém verificado nessa ma­
tí:ria são bem sérios. 

Podem ser citados os seguintes casos: 
primeiro. um decreto-lei que. aprovado 
em determinado dia. foi rejeitado quaren­
ta e oito horas depois por outro decreto­
lei. Verificamos. inclusive. que dentre os 
decretos-leis chegados até nós. agora. al­
guns se destinam a revogar outros decre­
tos-leis recentes. E. à rrente de. todos os 
decretos-leis. como exemplo de impre­
vidência. de erro. está o diploma que apro­
vou o Código Penal Brasileiro. que deve­
ria entrar em vigor a I. de janeiro de 1970 
e já sorreu três dilações. Foram neces­
sárias três leis para adiar a entrada em 
vigor do Código Penal. aprovado por 
decreto-lei. 

Sem entrar no mérito das razões pelas 
quais se dá esse adiamento. verifica-se que 
aquele pressuposto do decreto-lei. da 
urgéncia ou da necessidade de o Executivo 
antecipar-se ao Legislativo. está conres­
sadamente desmentido pelos ratos. Trata­
se de um código aprovado por decreto-lei 
em 1969 que. se não houver nova modi­
ficação. somente entrará em vigor em 
1974. Não é preciso dizer mais nada. Três 
leis precisaram ser aprovadas para adiá­
lo. e por iniciativa dOIGoverno. Aliás. a 
última não. porque roi de iniciativa 
pessoal do nobre Deputado Geraldo 
Freire. que chamou a si a iniciativa de 
pedir novo adiamento. 

Esses fatos mostram que é necessário 
bater e rebater nessa tecla para que o Exe­
cutivo respeite o artigo da Constituição 
que diz que o Poder Legislativo é o Con­
gresso Nacional. constituído pelo Senado 
e pela Cámara. Atividade legislativa rora 
do Congresso deve ser evitada. 

Com essas ponderações. queremos tor­
nar claro o pensamento do Movimento 
Democrático Brasileiro. que quer lutar 
para que se retome a normalidade legislati­
va. em relação a dezenas de decretos-leis 
que chegam ao Congresso. 

Tive oportunidade de mencionar. 
ontem. um rato. que é público porque se 
deu numa reunião realizada em São 

Sexta-feira 13 0285 

Paulo: quando se discutiu o "Leasing". 
novo instituto jurídico que deve ser reme­
tido ao Congresso nos próximos meses. 
decidiu-se que seria aprovado através de 
decreto-lei. E a razão dada pelo repre­
sentante da associação. para espanto de 
alguns proressores de Direito ali pre­
sentes: vai-se mandar. sob a rorma de 
decreto-lei para que não haja emendas. Os 
legisladores perreitos são os consultores 
do Executivo. O Congresso deve-se limitar 
a dizer sim ou não. Antecipo: daqui há 
dias vai ser recebido o texto desse decreto­
lei. Como os demais. apresentamos. em 
relação a este. a mesma dificuldade. 

O Executivo está legislando muito. e 
está legislando mal. Tão mal. que o Códi­
go Penal aprovado em 1969. por iniciativa 
do próprio Governo. não pode atê agora 
entrar em vigor. É uma lei tão perreita que 
não pode ser aplicada! Não é preciso dizer 
mais nada. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. José Lindoso - Peço a palavra. 
Sr. Presidente. para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Lindoso. para encaminhar a votação. 
O SR. JOst LlNDOSO (Para enc:ami­

Mar a ,ot.cão. Sem re\'isãodo orador.) -
Sr. Presidente. Srs. Congressistas. de certo o 
Governo da República. presidido pelo emi­
nente General Garrastazu Médici. deve es­
tar prorundamente satisfeito porque a nobre 
Oposição só reaimente tem a reclamar -
numa repetição que se torna monótona por­
que destituída de fundamento - a utiliza­
ção do instituto do decreto-lei estabelecido 
pelo art. 55 da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

Ora. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
quatro meses de recesso geraram. natural­
mente. a necessidade de uma série de provi­
dências urgentes e relevantes. no sentido de 
a..:elerar a administração pública. Eis que. 
reaberto o Congresso Nacional, o Presiden­
te da República encaminhou. em obediéncia 
à Constituição. esses decretos-leis. para se­
rem objeto de apreciação. 

Cumpre ao Congresso Nacional. aprecian­
do-os. discutindo-os. examinando-os. aceitá­
los ou rejeitá-los. 

Nós da Aliança Renovadora Nacional. 
que damos todo apoio ao Governo da Repú­
blica. que nos integramos conscientemente 
na ação desenvolvimentista com que o Go­
verno marca a sua atuação na pública admi­
nistração. certos de que esse Governo. real­
mente. está realizando a grande?.:! deste 
País. modernizando-o e dimensionando-o 
na perspectiva de uma grande Nação. apoia­
mos os decretos-leis aqui apresentados. por­
que sabemos ditados por motivos de relcv~n­
eia e de urgência para os interesses deste Pa­
ís Continente. 

Ontem. aqui no Congresso. o. discurso do 
nobre Senador Franco Montoro fez-me lem· 
brar do tempo de há três décadas como se S. 
Ex' estivesse em praça pública a doutrinar 
realmente sobre as maravilhas da liberdade. 
E S. Ex' reclama o problema da rele"úncia e 
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da urgência. dizendo que não vê nem rele­
vância. nem urgência nesses decretos-leis. 

Não sei se para fc:\icidadc: do Brasil. a ver­
dade ê que não cabe ao Senador da Oposi­
çào descobrir urgência ou relevância no de­
creto-lei. Isto ê um valor subjetivo que o pró­
prio Presidente da República. na apreciação 
das conveniências políticas. vai determinar. 
diante das e)(posições dos Srs. Ministros de 
Estado. para formulação de decretos-leis e. 
portanto. da providência do instrumento le­
g.al necessário ao atendimento desse ou da­
quc:\e campo,?e interesse administrativo. 

Lamento. Sr. Presidente. no encaminha­
mento desta votação. assinalar mais uma 
vez o que já fora dito hoje no Senado. que o 
exemplo do decreto-lei que aprovou o Códi­
g.o Penal não condiz realmente com a.altura 
de um Professor de Introdução à Ciência do 
Direito. quando aqui vem citar um episódio 
legal ocorrido num quadro extremamente 
anormal. porque ~ êpoca em que foi bai)(ado 
o decreto-lei sobre o Código Penal Brasilei­
ro. estava o Congresso compulsoriamente 
em recesso e o Presidente da República esta­
ria usando. naturalmente. as prerrogativas 
outorgadas pelo processo revolucionário. 
constantes do Ato Institucional nq 5. 

O Ato Institucional nq 5 não estabelece 
que os decretos-leis fossem submetidos à 
apreciação do Congresso Nacional. Tanto 
assim. Sr. Presidente. que cessado o proces­
so de recesso compulsório. esse decreto-lei. 
como outros bai)(ados no período excepcio­
nal em que comandou os destinos do País. 
em parte. o Presidente Costa e Silva e em ou­
tra parte. os Ministros Militares. esses decre­
tos-leis não foram. portanto. encaminhados 
ao Congresso. 

Veja-se. portanto. que não é correta a co­
locação aqui feita. o que põe realmente em 
nagrante descoberto a escassez de recursos 
na argumentação contra a utilização do de­
creto-lei. 

Não há abuso. Sr. Presidente. na utiliza­
ção do decreto-lei. O decreto-lei é uma facul­
dade que consta da Constituição: ê uma 
faculdade que o Presidente está usando. 
Usando uma faculdade. ele não está. absolu­
tamente. abusando. E prosseguem. de modo 
o mais rudimentar. as argüições da nohrc 
Oposição. 

Cumpre. realmente. à nobre Oposição. se 
não a aceitar aquela urgência e celeridade 
que nós. da ARENA e do Governo. estamos 
efetivamente imprimindo as coisas públicas. 
para a construção de um grande país. votar 
contra. porque votará contra os interesses 
mais urgentes e relevantes do País. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo TôrrH)­
Em votação. 

Os Srs. Deputados que aprovam o projeto 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto na Câmara e no Sena· 

do e dispensada a redação final. nos termos 
rcs;imentais. ti matêria vai il promulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR_ PRESIDENTE (Paulo TôrrH) 

Item I_ 

Discussão. em turno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 12. de 1973 
CN (apresentado. pela Comissào Mista 
como conclusão de seu Parecer n~ 12. de 
1973 CN). aprovando o texto do De­
creto-lei n~ 1.257. de 7 de fevereiro de 
1973. que estende às borrachas naturais 
beneficiadas. de qualquer procedência. 
os favores previstos no Convênio de 29 
de março de 1958. entre o Brasil e a Bolí­
via. aplicáveis às borrachas em bruto. 

Em discussão o projeto. 

Tem a palavra o nobre Senador Franco 
Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sem re­
visão do orador_) - Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas. o Movimento Democrático Bra­
sileiro não tem objeção ao mêrito desta ma­
tí:ria. 

Mas uma vez que o nobre Senador José 
Lindoso falou em encaminhamento de vo­
tação. sem pOSSibilidade de apartes. e la­
mentou que um Professor de Direito fizesse 
uma confusão que. segundo S. Ex'. não cor­
respondia à objetividade dos fatos. venho 
aproveitar esta oportunidade regimental de 
discutir a matéria e tornar clara a referência 
que fiz. 

Trata-se de um decreto-lei. no caso o de­
creto-lei que aprovou o Código Penal Bra­
sileiro. O fato de estar em recesso o Congres­
so é acessório. É um decreto-lei baixado 
pelo Governo. estabelecendo o Código Pe­
nal. Há diferenças que são inegáveis. A in­
terferência do Congresso se deu três vezes. e 
as três vezes para tentar consertar o erro do 
Executivo. atravês das leis que alteraram o 
prazo de vigência desse decreto-lei. Mas é 
preciso tornar claro o pensamento. 

O que quis mostrar ao fazer referência a 
esse decreto-lei. ao lado de outros que men­
cionei. é que o decreto-lei não ê. ao con­
trário do que se apresenta. uma forma mais 
perfeita de legislar. porque o Executivo teria 
melhor conhecimento da realidade. me­
lhores técnicos. Estâ aí um exemplo de um 
decreto-lei elaborado. provavelmente. com 
toda a cautela. o cuidado e a competéncia de 
que foi capaz o Executivo e que. entretanto. 
atê agora não entrou em vigor. Mostra este 
fato. claramente. que esta figura dos de­
cretos-leis. como temia Milton Campos. 
está se transformando numa forma imo 
perfeita. irregular. 

O número deles representa um outro ex­
cesso. Citei outros decretos do atual Go­
verno e de Governos anteriores. com pleno 
funcionamento do Congresso. que foram re­
vogados pouco depois: e estes atuais. que es­
tão sendo objeto de apreciação pelo Con­
gresso neste momento. alguns deles têm o 
único objetivo de retificar. corrigir. alterar 
decretos-leis recentes. Isto mostra que este 
processo não é o mais perfeito. 

E o que é grave é: este aspecto que que­
remos tornar rresente: ê que somos o .Poder 
Legislativo. E nào se trata apenas de reivin­
dicar poderes pessoais. E que a legislatura 
obedece a um prazo. f: por isso Que exis-
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tem Comissões: é por isto que existe pu~ 
blicidade: é por isto que existe prazo. As leis 
têm que ser feitas com a colaboração. tanto 
quanto possível. da própria comunidade. e 
por isto que o Regimento da Câmara expres­
samente admite ag.ora a participação de re­
presentantes de entidades que integram a 
comunidade para que operem no processo 
legislativo. O que quero tornar claro é que 
todo este aperfeiçoamento em torno do qual 
trabalham a Câmara. o Senado. o Congres­
so. nào sào ouvidas. os interessados não po­
dem se manifestar. 

Um desses projetos diz respeito a quotas 
dos municípios. a dinheiro dos municípios. e 
passa a ter disposição diferente agora. 
Nenhum município foi ouvido. A matéria 
foi objeto de um decreto-lei e ao Congresso 
Nacional caberá apenas dizer sim ou não. 

Todas as Comissões permanentes. que são 
os órgãos técnicos da Casa. estarão af as­
tadas da oportunidade de opinarem sobre a 
matêria. 

Estas as considerações que queria fazer 
para tornar claro que: o que reivindicamos é 
o poder de o Congresso legislar. Normal­
mente. o decreto-lei é uma forma anormal e 
deveria ser exceção e se transforma em re­
gra. (Muito bem! Muito bem!) 

O Sr. Nina Ribeiro - Sr. Presidente. peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nína 
Ribeiro. 

O SR. NINA RIBEIRO ( Sem revisão do 
orador_) - Sr. Presidente. nào vejo como 
nem porque o eminente Senador Franco 
Montoro. que ê tambêm um brilhante Pro­
fessor de Direito. possa achar inconveniente 
que se queira aperfeiçoar o nosso diploma 
substantivo da legislação penal: porque S. 
Ex'. que ê um cultor das letras jurídicas. há 
de c:star de acordo com o aperfeiçoamento 
desse mesmo diploma. sem chegar a cons­
tituir naquilo que se convencionou chamar 
de perfecionismo estêril. 

S. Ex'h'ã de concordar que. ao longo da 
nossa História jurídica. muitos textos se têm 
feito em diversas êpocas para aperfc:içoar os 
institutos jurídicos. O decreto-lei que visa a 
aperfeiçoar o Código Penal está em con­
sonância também com a seqüência anterior. 
desde o regime das Ordenações ou pos­
teriormente a elas. 

O Código de 1830. por exemplo. re­
presentou notável progresso para a época: 
em seguida. veio o chamado "Código de 
90". para evoluir atê o Código de 40. que 
entrou em vigor em 42. 

Ora. Sr. Presidente. não vemos como nem 
por que o desejo atual de aperfeiçoar. de 
melhorar. possa representar um óbice ao 
desejo sincero. à esquemática que .visa a 
túrnar os códigos cada vez mais con­
sentâneos com a realidade que eles devem 
determinar. 

lembro-me bem. de certa feita. de 
quando o eminente Senador Franco Mon­
toro me examinou num concurso na Pon­
tifícia Universidade Católica do Rio de Ja­
neiro. Um dos temas anorados no exame foi 
exatamente a escola de François Gêny. que 
entre outras obras notáveis escreveu "Sclel!-
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ce et technique en Droit Priwé Positlf.·· Este 
notávd mestre disse. e asseverou com ex­
cepcional brilho. que à ciência ou aos dados 
opunha ele a técnica ou o construído. 

O melhor dos códigos. o mais perfeito. já 
está defasado ao entrar em vigor. sim­
plesmente porque a realidade do mundo 
social de qualquer comunidade não é es­
tát ica. senão essencialmente dinámica. 

O hic et nunc: evolui. por isso que o mais 
perfeito dos códigos. ao entrar em vigor. já 
começa a ficar defasado. 

O eminente Professor francês. que foi 
objeto de um exame realmente impiedoso 
lançado por S. Ex'. na sua notável cultura ju­
rídica. que eu homenageio no momento 
como homenaj!eei 'laqueia OC'Isião. ele bem 
ressaltou este aspecto de que a técnica ou o 
construído. no caso. o Código pronto. isto é. 
a legislação elaborada tem que ser nutrida 
exatamente na base sólida dos dados que 
provém da observação sociológica. 

Tudo isto. Sr. Preside.nte. em nada repug­
na que agora haja o aperfeiçoamento. 
portanto. do nosso diploma penal. exata­
mente quando esta ciência. precipuamente a 
Ciéncia Penal. evolui rapidamente. Porque 
ela é informada com as propedeuticas da 
criminologia e de outras ciéncias. ela tende 
cada vez mais a se aperfeiçoar. É o descorti· 
no de novas tendências. de novas escolas. 

O eminente Roberto Lyra. por exemplo. 
expõe no seu livro Novíssimas Escolas 
Penais que este é. talvez. um dos ramos do 
Direito que mais rapidamente estão a evo­
luir é. exatamente. a ciência penal. 

Se isto se dá. e se há a preocupação do Go­
verno quanto a um instrumento hábil e 
constitucional de aperfeiçoar os nossos 
diplomas legais. não vejo como. um eminen­
te e culto Professor do Direito. a quem ren­
do minhas homenagens. possa colocar-se 
contra este movimento que tende exatamen­
te a aperfeiçoar as leis de que dispomos. a 
leis que vão reger num plano normativo. 
nossa soceidade. 

O Sr. Franco Montoro - V. Exa. me per­
mite um aparte'! 

O SR. NINA RIBEIRO - Perfeitamente: 
é uma honra receber aparte de V. Exa. 

O Sr. Franco MontoTO - Agradeço AV. 
Exa. a lembrança da argüição de um 
concurso do passado. V. Exa. trouxe o exem­
plo de Francois Gêny e de sua famosa dou­
trina do dado e do construído. Ora. precisa­
mente para que se conheça a realidade. para 
que os dados da realidade social estejam 
presentes na elaboração da lei é que a sua 
tramitação deve ser feita no Congresso 
Nacional através das Comissões onde a 
comunidade tem acesso por meio dos seus 
representantes. E quanto a isto. V. Exa. se li­
mita a dizer que devem ser aperfeiçoados os 
Códigos e que a vigcncia. a vida das leis. é 
efC:mera. Nada disso contradiz o que aqui 
afirmamos: ou será que o melhor instrumen­
to para o aperfeiçoamento da lei é o decreto­
Id! Se bem entendi o pellsamento de V. 
Exa.. pelo menos colocado o problema 
como :aqui o foi. parece que V. Exa. acha 
que o decreto-lei é o instrumento para isto. 
Gostaria de ouvir a resposta de V. Exa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Lembro ao nobre orador que está esgotado 
o tempo de que dispunha. 

O SR. NINA RIBEIRO - Vou concluir. 
Sr. Presidente. 'Peço apenas permissão a V. 
Exa .• dentro de um princípio tolerante. para 
responder o aparte que recebi do eminente 
Professor de Direito. que o é. sem dúvida. o 
Senador Franco Montoro. 

Gostaria de ponderar a S. Exa. que o fato 
da existéncia do decreto-lei não limita e não 
extingue. de rorma alguma a possibilidade: le­
gisferante que nos cabe. No encaminhamen­
to da votaç50 anterior. tivemos ocasião de 
sustentar. nos termos precípuos do Art. 55. 
da Constituição Federal. isto é. da Emenda 
nq I. de 17 de outubro de 1969. que achamos 
até foram usados. de forma muito parci­
moniosa. os decretos-leis. Outras seriam. 
realmente. as possibilidades. nos estritos 
termos. que podcriam levar o Governo a 
deles usar de rorma muito mais ampla. do 
que aqui está especificado. 

Quanto ao aspecto de achar S. Exa. que o 
debate. a discussão. a tramitação normal de 
projeto de lei é que deveria ser o mais acerta­
do. invoco. perante V. Exa. - que tem mais 
experiéncia de vida parlamentar e com quem 
eu realmente posso tomar lições - invoco 
perante S. Exa. uma tradição que. sem dúvi­
da. nos deve inspirar certos cuidados. Nós 
defendemos. por certo. também a competên­
cia legislativa. a iniciativa da Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal. não há a 
menor dúvida. Mas. há exemplos que nos 
fazem tremer de pavor. A lei de Diretrizi:s e 
Bases da Educação. por exemplo. que não 
foi oriunda de decreto-lei. mas sim de um 
projeto de lei. ela tramitou durante 13 anos 
no Congresso NaCional. Vc:mos. então. que 
uma lei da maior importáncia como a Lei 
das Diretrizes e Bases da Educação. pre­
cisou de 13 anos para chegar ao final de sua 
gestação. Nesta hora em que aperfeiçoamos 
as nossas instituições. em que precisamos ter 
pressa para atingir os objetivos colimados 
pela Revolução de 1964. quando ai está o 
Art. 55. da Constituição. que é usado com 
parcimônia. não vejo como nem por que. a 
esta altura. o eminente Senador Franco 
Montoro. quer restringir. ou menoscabar 
essa faculdade que tem todo o 'ImpaTO legal. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex' me per­
mite outro aparte? 

O SR. NINA RIBEIRO - Se S. Ex'. o Sr. 
Presidente. o permitir. darei o aparte a V. 
Ex' com todo o prazer. 

O Sr. Franco Monloro - Serei breve. 
Quanto ao precedente a que V. Ex' se refere. 
devemos dizer que a pressa é inimiga da 
perfeição. e a prova está nos exemplos que 
acabei de citar. Mas. admitamos que haja 
pressa. Como disse o nosso mestre comum. 
Milton Campos. a própria Constituição esta­
belece o remédio. O projeto pode tramitar 
com a regra estabelecida para que não se 
repita o precedente de 13 anos de tramita­
ção. o que é um abuso. concordamos. Mas. 
um abuso não pode justificar outro. no sen­
tido contrário. Hoje. com 40 dias de prazo. 
dados ao Senado e 40 dados à Câmara dos 
Deputados. estará aprovada a lei. rigorosa­
mente nos termos da Constituição. Não í:. 
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absolutamente. necessária a existência de 
um prazo tão restrito. Deve. realmente. ser 
uma exceção excepcional o recurso ao 
sistema dos Decretos-leis. 

É a lição de Milton Campos. c: a experiên­
cia triste que estamos vendo. 

O SR_ NINA RIBEIRO - Concluo. Sr. 
Presidente. O novo aparte de S. Ex'. o 
eminente Senador Franco Montoro. não 
desnaturou a nossa argumentação no seu 
aspecto essencial. porque S. Elt' procura 
negar aqui a existéncia do próprio Decreto­
lei. Se S. Ex' se der ao trabalho de compul­
sar o número de mensagens que foram 
objetos de discussão. até de emenda. até de 
substitutivos. S. Ex' verâ que o Decreto-lei. 
realmente. foi a eltceção que reclama. 
Eltatamente. porque o número de mensagem 
que tramitou normalmente pelo Congresso 
Nacional roi em número muito mais avanta­
jado do que o de Decretos-leis. Então. S. Ex' 
nào tem. data vênia. o que reclamar. Agora. 
quanto à iniciativa da lei. que é outra tese de 
S. Ex'. não é um fenômeno brasileiro. Ao se 
estudar a causa da I nglaterra. que é tantas 
vezes evocada por S. Ex' e por outros 
eminentes colegas da bancada oposicionista. 
como exemplo de regime democrático no 
mundo. vê-se que em período anterior. 
somente 13% dos projetos convertidos em lei 
tiveram origem tipicamente parlamentar. 
porque o restante foi objeto de mensagem. 

Portanto. o que se dá em nossos dias é que 
um grau eminentemente qualificado de 
trabalho do legislativo merece ser elogiado 
e enaltecido. mas nào há de ser necessaria­
mente pela quantidade. sobretudo no grau 
de iniciativa. que se vai medir a importáncia 
do Congresso Nacional. A importância do 
Congresso Nacional existe por si e na. sua 
alta. relevantíssima c insubstituível missão. e 
que está pairando acima dessas críticas com 
as quais não podemos concordar. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar 
fa7.er uso da pa};lvra. vou encerrar a discus­
são. (PauliB.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (PauliB.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (PauliB.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto de decreto legislativo 

na Cámara e no Senado c dispensada a reda­
ção final. nos termos regimentais. a matéria 
vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Lembro aos Srs. Congressistas que o Con­
gresso Nacional está convocado para uma 
sessão conjunta a realizar-se dia 24 do 
corrente. terça-feira. às 19 horas. neste 
plenário e destinada à. apreciação dos Proje­
tos de Decreto Legislativo nqs. 13 e 14. de 
1973-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Nada mais havendo que tratar está encer­
rada a Sessão. 

(Lt'mnla·.f(' a Sessào às 20./0 horas.) 
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